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RESUMO 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa sobre a violência doméstica intrafamiliar 
contra crianças e adolescentes, e suas consequências, de maneira que possamos 
entender seus fatores determinantes para o tal ocorrido. O método utilizado foi 
estudo de jurisprudências e precedentes do Supremo Tribunal Federal específicos 
desta temática, pesquisa em doutrinas e literaturas nas áreas de Psicologia Infantil, 
Pedagogia, Direito Penal e Direitos Humanos. Busca-se discutir a relação existente 
entre os conflitos histórico-sociais, econômicos, culturais e políticos envolvendo a 
infância, a adolescência, a família e a justiça, os principais motivos da violência, as 
razões que impedem a denúncia, Lei Maria da Penha com seus mecanismos de 
proteção, Lei da Palmada, Feminicídio. O objetivo principal é mostrar a todas as 
pessoas, que vivenciaram e vivenciam essa cruel realidade de violência dentro de 
seu lar, que elas devem buscar seus direitos, mostrar as consequências sociais da 
violência intrafamiliar e as possíveis medidas na solução deste grave problema 
social. Conclui-se que precisamos da colaboração, dos vários profissionais da área, 
dos assistentes sociais, dos conselheiros tutelares, da rede de apoio, para que se 
possam ter estratégias e medidas de intervenção juntamente com os órgãos 
existentes de apoio à criança e ao adolescente, através das comunidades e 
familiares, formando ações de combate às agressões. 
 
Palavras-chave: violência doméstica intrafamiliar, infância, adolescência, Conselho 
Tutelar. 
  
ABSTRACT 
This is a qualitative research on domestic violence against children and 
adolescents, and its consequences, so that we can understand the crucial factors for 
this to occurs. The method used was the study of jurisprudence and precedents of 
the Supreme Federal Court, specifically to this theme, research on doctrine and 
literature in the areas of Child Psychology, Pedagogy, Criminal Law and Human 
Rights. It seeks to discuss the relationship between socio-historical, economical, 
cultural and political conflicts involving childhood, adolescence, family and justice, the 
main reasons for violence, the reasons preventing the complaint, Maria da Penha 
Law with their mechanisms of protection, Spanking Law, Femicide. The main 
objective is to show all the people who experienced and still experience this cruel 
reality of violence at home, they must pursue their rights, show the social 
consequences of domestic violence and possible measures to solve this serious 
social problem. It is concluded that we need the collaboration of various 
professionals, social workers, the council members, the support network, so they can 
have strategies and intervention measures along with existing agencies to support 
children and adolescents, across communities and families, forming actions to 
combat assaults. 
 
Keywords: domestic violence, childhood, adolescence, guardianship council. 
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1  INTRODUÇÃO 
A violência doméstica intrafamiliar contra as crianças e os adolescentes 
constitui hoje um dos parâmetros de discussão apresentados pelos movimentos 
sociais e pela sociedade civil. Reconhecida há poucas décadas como um problema 
social no país, a violência doméstica representa um dos componentes relacionados 
aos debates sobre a operacionalidade da justiça no Brasil. 
O tema “Violência doméstica Intrafamiliar contra crianças e adolescentes”, 
surgiu a partir de observações sociais, desrespeito, sofrimento, frustrações de 
crianças e adolescentes com o mundo em que vivem, decorrente de situações 
desagradáveis e injustas. Violência, esta, muita vezes originada por pessoas 
próximas de seu convívio familiar. 
Esta pesquisa discutirá a violência intrafamiliar como uma das várias 
modalidades de expressão de violência que a humanidade pratica contra suas 
crianças e adolescentes, sendo que as raízes desse fenômeno também estão 
associadas ao contexto histórico, social, cultural e político em que se insere e não 
pode ser compreendido somente como uma questão decorrente de conflitos 
interpessoais entre pais e filhos. Mesmo este relacionamento interpessoal, a qual 
configura um padrão abusivo de interação pai-mãe-filho, foi construído 
historicamente por pessoas que, ao fazê-lo, revelam as marcas de sua história 
pessoal no contexto da história socioeconômica, política e cultural da sociedade. 
Descobrimos com o estudo de diversas pesquisas e leituras realizadas nas 
áreas de Direito Penal, Direito Internacional, Direitos Humanos, Psicologia infantil e 
Pedagogia, acerca da violência intrafamiliar, da proteção da criança e do 
adolescente ao longo dos tempos e das formas de prevenir a violência. Percebemos 
uma trajetória de superação da ideia de que o menor é um ser indefeso, sem ideias 
e vontades próprias, e ainda a necessidade da família de inseri-lo cada vez mais 
cedo na vida adulta, com direitos, deveres e com cargas de responsabilidades quase 
sempre incompatíveis com sua condição. Também pudemos analisar alguns fatores 
que têm sido relacionados com a ocorrência de maus-tratos na infância, em virtude 
de condições sociais desfavoráveis, pais separados, relações familiares 
desarmônicas, entre outros. 
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Buscaremos mostrar, com esta pesquisa, a violação desses direitos, a sua 
normatividade, a doutrina da proteção integral, e toda a rede de proteção dos 
direitos humanos, inclusive no plano internacional.  
Especificamente objetiva-se esclarecer à sociedade acerca do hábito dos 
castigos domésticos, espancamentos, desrespeito, como forma de poder por parte 
dos pais e responsáveis. 
Este trabalho está dividido em oito capítulos. Abordaremos temas como: 
conceito de infância e a construção histórico-social, evolução histórica da criança e 
do adolescente sob o aspecto penal, assim como, mostraremos as várias formas de 
assegurar os direitos e garantias dos menores através de Estatutos, Convenções, 
Decretos e Tratados Internacionais. Discutiremos a respeito da violência intrafamiliar 
contra crianças e adolescentes em todas as suas formas, inclusive contra crianças 
com deficiência, colocando em questão o porquê da ocorrência dessa violência e 
também traremos algumas jurisprudências e precedentes dos casos mais cometidos. 
Também discutiremos sobre uma das três melhores legislações do mundo no que 
diz respeito à violência contra as mulheres, que é a Lei Maria da Penha e que por 
sua vez, pode ser usada subsidiariamente em favor das crianças e adolescentes 
contra a violência doméstica. Apresentaremos temas atualizados, como: a Lei da 
Palmada, feminicídio e incondicionalidade da ação penal para crimes de lesão 
contra a mulher. Terminaremos explicando sobre a competência e natureza da ação 
penal. 
Para fins de realização desta pesquisa foram utilizadas pesquisas 
bibliográficas, exposições de aula, internet, legislação nacional pertinente, estudos 
jurídicos existentes e jurisprudência relevante. 
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2  CONCEITO DE INFÂNCIA 
2.1  Construção histórico-social da criança e do adolescente 
Nem sempre a infância mereceu o lugar de destaque que se tem hoje na 
nossa sociedade. O historiador Àries1 nos revela que o sentimento de infância é uma 
construção social, invenção de uma nova forma de organização da sociedade e de 
uma nova mentalidade que passa a ver a criança como alguém que precisa ser 
cuidada, educada e preparada para a vida futura. 
O conceito de infância começa a surgir no final do século XVII, consolidando-
se no final do século XVIII. Antes disso, a criança era ignorada pela sociedade dos 
adultos, não havendo nenhuma atenção ou cuidados específicos para com ela, 
sentimento que se revelava nas altas taxas de mortalidade infantil, na naturalização 
desse fenômeno pela sociedade e na não diferenciação entre crianças e adultos, a 
exemplo das vestimentas e atividades comuns a todos: trabalho, festas, jogos. 
A noção de criança de Àries como historicamente construída aponta que esta 
sofreu transformações ao longo do tempo, não apresenta uma igualdade de 
tratamento, nem no interior de uma mesma sociedade e época. Em uma mesma 
cidade as crianças podem ser vistas de formas bem diferentes, dependendo do 
contexto em que ela estiver inserida, algumas desde pequenas já enfrentam 
condições precárias de vida, trabalho infantil, abuso e explorações por parte dos 
adultos, outras crianças são protegidas de todas as maneiras, tanto pela suas 
famílias, como pela sociedade em geral. 
Estas disparidades são frutos de conflito de uma sociedade que não resolveu 
ainda as grandes desigualdades sociais que consequentemente estão presentes na 
vida destas crianças, as quais ficam profundamente marcadas pelo meio social em 
que se desenvolvem. 
O novo sentimento de infância passa a ver a criança como o futuro da Nação. 
Além disso, a concepção atual da infância é de preservá-la da corrupção do meio, 
mantendo a inocência e fortalecê-la desenvolvendo seu caráter e sua razão.  
 
  
                                                             
1
 Philippe Àries. A história social da infância e da família. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p.6 
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3  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
SOB O ASPECTO PENAL 
A respeito da imputabilidade penal dos menores, pode-se identificar três 
grandes correntes ou etapas na história: Doutrina do Direito do Menor, Doutrina da 
Situação Irregular e Doutrina da Proteção Integral. Cada etapa com suas 
características próprias.  
Como discorre Lygia Maria Pereira da Silva (Org.), a Doutrina do Direito do 
Menor, baseada no Código de 1927, considerava a pessoa entre 0 a 18 anos, como 
menor. As crianças menores de 7 anos eram denominadas expostos e ainda eram 
equiparadas a um animal, sem vontade própria, portanto, era uma pessoa 
absolutamente incapaz nos moldes do direito civil romano. As menores de 18 anos 
eram denominadas abandonadas e os meninos de rua que conhecemos hoje, eram 
denominados vadios. As crianças que pediam esmolas ou vendiam bugigangas na 
rua eram os mendigos e aqueles que frequentavam casas de prostituição eram os 
libertinos. 
Como ainda não havia nenhum estudo científico à época sobre as 
especificidades da infância e juventude, mormente no que diz respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, o Estado só se preocupava com o menor a 
partir dos 7 anos de idade no momento em que este cometia algum delito, quando 
então deveria ser castigado.2 Completa Dr. Juiz Marcos Bandeira, que a punição 
consistia na mesma pena imposta aos imputáveis, só que reduzida de um terço, 
entretanto, cumpria a pena no mesmo estabelecimento do adulto, com toda a 
promiscuidade daí decorrente. Na verdade, o menor a partir de sete anos de idade 
era um adulto em miniatura, pois ao praticar um fato delituoso sofria as mesmas 
consequências do adulto, sem que houvesse qualquer tutela especial, em face de 
sua condição de pessoa em desenvolvimento.3 
No Brasil Imperial e sob a vigência das Ordenações Filipinas, a política 
repressiva era fundada no temor e crueldade das penas. A imputabilidade penal era 
a partir dos sete anos de idade, quando o menor cumpria a mesma pena do 
imputável com redução de um terço. Vale ressaltar que entre 17 a 21 anos, o jovem 
                                                             
2
   Lygia Maria Pereira Silva. (Org.). Violência doméstica contra a criança e o adolescente. p.143. 
3
 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p.2 
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podia sofrer pena de morte. A exceção era apenas com relação ao menor a partir de 
14 anos de idade que viesse a cometer crime de falsificação de moeda, quando 
então poderia ser condenado à pena de morte. O Código Penal do Império Brasileiro 
manteve a imputabilidade penal a partir dos sete anos de idade, entretanto, com 
base no critério subjetivo do discernimento, ou seja, o menor entre 7 a 14 anos de 
idade que cometesse um delito ficava a mercê do critério subjetivo do juiz, ou seja, o 
julgador é que daria a última palavra para decidir se ele possuía à época 
discernimento suficiente para a prática do fato delituoso. O primeiro Código Penal do 
Brasil República de 1890 apud BANDEIRA, 20104 dizia no seu artigo 27: 
“Art. 27 Não são criminosos: 
§ 1º Os menores de 9 anos completos; 
§ 2º Os maiores de 9 e menores de 14, que obrarem sem discernimento.” 
Desta forma, pode-se resumir que a responsabilidade penal ficou assim 
delineada: irresponsável penalmente seria o menor com idade até 9 anos. Quanto 
ao menor de 14 anos e maior de 9 anos, era adotado ainda o critério biopsicológico, 
fundado na ideia do "discernimento", estabelecendo-se que ele se submeteria à 
avaliação do magistrado. 
Com esta codificação criminal fora mantido o acertado sistema do 
discernimento. Além disso, aqueles que ainda tivessem menos de 14 anos poderiam 
ser analisados conforme cada caso concreto, para que pudesse vir a ser 
considerado, ou não, capaz de responder criminalmente pela conduta praticada. 
A origem da imposição de castigos aos menores vem desde tempos remotos. 
A própria Bíblia em “Deuteronômio – capítulo 21, versículos 18 a 21, já estabelecia 
que o filho rebelde e incorrigível, que não obedecia aos pais poderia ser castigado 
até a morte.”5 
No início do século XX começaram as convenções sociais e as pesquisas 
científicas, no sentido de compreender o fenômeno da delinquência juvenil e afastar 
o menor do sistema penal. As pesquisas realizadas, principalmente, na área da 
psicologia, antropologia e sociologia, começavam a desvendar que o menor não era 
                                                             
4 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p.2. 
5
 BIBLIA. Deuteronômio. Português. Bíblia Sagrada. Capítulo 21, versículo 18-21. Disponível em: 
<http://www.bibliacatolica.com.br/biblia-sagrada/deuteronomio/21/#.Ubm6c-eTjEY>. Acesso em: 13 
jun. 2013. 
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mais um adulto em miniatura, mas uma pessoa com determinadas especificidades e 
na condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.  
Segundo Lygia Maria Pereira da Silva (Org.), a partir de 1979 deu-se inicio a 
Doutrina da Situação Irregular que teve como base o Código de Menores de 1979. 
Foi propagada no Brasil pelo Juiz de Menores do Rio de Janeiro, Alyrio Cavallieri. 
Por essa corrente, foi proposto o fim da terminologia utilizada pelo antigo Código, 
como: exposto, abandonado, delinquente, vadio, libertino, etc. Assim sendo, as 
crianças passaram a ser colocadas como estando em situação irregular. Caso 
qualquer criança fosse enquadrada em qualquer das situações descritas no artigo 
2º. do Código de Menores, passaria à tutela do Juiz de Menores, que deveria aplicar, 
em sua defesa os preceitos do código. 
A terceira doutrina é conhecida como Doutrina da Proteção Integral e tem por 
base os pressupostos da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
promulgada pela Organização das Nações Unidas. Esta doutrina enxerga as 
crianças como cidadãos completos, com os mesmos direitos que os adultos, além de 
dar atenção integral às necessidades da criança, levando-se em consideração os 
aspectos físicos, mentais, espirituais, culturais, etc. É colocado também que a 
proteção e garantia dos direitos das crianças e adolescentes não é de 
responsabilidade apenas da família, mas também do Estado e da sociedade em 
geral. 
Sob essa nova perspectiva foi orientada a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no qual se cuida de crianças e de adolescentes que precisam ter seus 
direitos respeitados independente de cor, religião ou da classe social a que 
pertençam e não mais crianças em situação regular ou irregular. 
A Doutrina da Proteção Integral foi incorporada à Constituição Federal de 
1988 e posteriormente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei no. 8.069/90. 6 
 
3.1  Juizado de menores 
De acordo com o texto do Dr. Juiz Marcos Bandeira, por influência Norte 
Americana, o primeiro Juizado de Menores no Brasil foi criado no Rio de Janeiro, por 
força do Decreto Federal de nº 16.273, de 20/12/1923 e São Paulo criou o segundo 
em dezembro de 1924, pela Lei Estadual de nº 2.059. 
                                                             
6
 Lygia Maria Pereira Silva. (Org.). Violência doméstica contra a criança e o adolescente. p. 144. 
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A situação de abandono de alguns menores, ou a sua situação de desvalido, 
começava a se relacionar com a questão da delinquência juvenil no Brasil, fazendo 
assim nascer uma política de institucionalização desse segmento vulnerável da 
sociedade. No Brasil, em 1900 foi instalada no Porto do Bonfim em Salvador, a 
primeira Escola Correcional da Bahia, destinada exclusivamente ao recolhimento de 
menores. No Rio de Janeiro surgiu em 1903, a colônia correcional de Dois Rios para 
menores infratores, e a Escola Quinze de Novembro, para a parte preventivo-
correcional dos jovens entre 9 a 14 anos. Logo depois, surgiram outras instituições 
em São Paulo, Belo Horizonte e Belém do Pará. Em São Paulo, por ocasião da 
criação do Juízo de Menores, em dezembro de 1924, já havia referência da 
existência de um instituto correcional destinado a menores na capital e uma escola 
reformatória em Mogi Mirim.7 
Desta forma, o Decreto Estadual nº 3.828, de 25.03.25, do Estado de São 
Paulo8, voltado a disciplinar a conduta dos menores abandonados, pervertidos e 
delinquentes, dispunha em seus artigos a seguir: 
Art. 2º - Consideram-se em estado de abandono os da referida idade: 
I – que não tenham habitação certa, nem meios de subsistência, por serem 
seus pais falecidos, desaparecidos ou desconhecidos, ou por não terem 
tutor ou pessoa sob cuja guarda vivam; 
II – que se encontrem eventualmente naquelas condições, devido a 
negligência, enfermidade, ausência ou prisão dos pais, tutor ou pessoa 
que, por qualquer título, tenha a vigilância, direção ou educação dos 
referidos menores; 
III – que tenham pai, mãe, tutor ou encarregado de sua guarda 
reconhecidamente impossibilitado ou incapaz de cumprir os seus 
deveres relativamente a ditos menores; 
IV – que vivam em companhia de pai, mãe, tutor ou pessoa que se entregue 
à prática de atos contrários à moral e aos bons costumes; 
V – que, devido à crueldade, exploração, perversidade dos pais, tutores ou 
pessoa sob cuja guarda ou em cuja companhia vivam, sejam: 
a) vítimas de maus-tratos físicos habituais ou castigos imoderados; 
b) privados habitualmente dos alimentos ou dos cuidados indispensáveis à 
saúde; 
c) empregados em ocupações proibidas ou manifestamente contrárias à 
moral e aos bons costumes, ou que lhes ponham em risco a vida ou a 
saúde; 
d) induzidos à gatunice, mendicidade ou libertinagem. 
                                                             
7
 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p.3. 
8
 BRASIL. São Paulo. Decreto Estadual n
o
. 3828, de 25 de março de 1925. Institui a Disciplina da 
Conduta dos Menores Abandonados. Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/norma/?id=133300>. 
Acesso em: 10 jul. 2013. 
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VI – que tenham pai, mãe, tutor ou pessoa encarregada de sua guarda 
condenada por sentença com trânsito em julgado: 
a) há mais de dois anos de prisão por qualquer crime; 
b) a qualquer pena como coautor ou cúmplice de crime cometido por filho, 
pupilo ou menor sob sua guarda, ou por crime contra estes. 
Art. 3º - Consideram-se pervertidos os menores vadios, mendigos ou 
libertinos. 
§ 1º - São vadios os que, tendo deixado, sem causa legítima, o domicílio do 
pai, mãe, tutor, guarda, ou os lugares onde se achavam colocados por 
aquele a cuja autoridade estavam submetidos ou confiados, são 
encontrados habitualmente a vagar pelas ruas ou logradouros públicos, 
sem que tenham meio de vida regular, ou tirando seus recurso de 
ocupação imoral, proibida ou provadamente insuficiente. 
§ 2º - São mendigos os que habitualmente pedem esmola, para si ou para 
outrem, ainda que este seja seus pai ou mãe, ou pedem donativos sob 
pretexto de venda ou oferecimento de objetos; 
§ 3º - São libertinos os que habitualmente: 
a) na via pública perseguem ou convidam companheiros ou transeuntes 
para a prática de atos imorais; 
b) se entregam à prostituição em seu próprio domicílio, ou vivem em casas 
de prostituta; ou frequentam casa de tolerância , para praticar atos 
imorais; 
c) são encontrados em qualquer casa ou lugar, praticando atos imorais com 
outrem; 
d) vivem da prostituição de outrem. 
Art. 6º - Consideram-se menores delinquentes para os efeitos de lei nº 
2.059 e deste regulamento, aqueles que, tendo mais de 14 anos e 
menos de 18 anos de idade, forem indiciados autores ou cúmplices de 
fato qualificado pela lei como crime ou contravenção. São excluídos 
dessa categoria os menores de 14 anos, os quais não serão submetidos 
a processo penal de espécie alguma. A respeito destes menores 
procederá a autoridade como se acha disposto no capítulo III. 
 
3.2  Institucionalização da infância como objeto de controle do Estado 
O processo de instituição da infância no Brasil do início do século XX ocorreu 
na intersecção entre medicina, justiça e assistência pública, tendo como foco a 
infância como objeto de atenção e controle por parte do Estado. Cabia à medicina 
diagnosticar as possibilidades de recuperação e formas de tratamento, à justiça a 
regulamentação e proteção da criança e do adolescente, fazendo prevalecer a 
educação sobre a punição e à assistência pública a prestação de assistência aos 
pobres e desvalidos. 
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3.2.1  Médicos higienistas 
No início da República, ilustres médicos higienistas em saúde pública, como 
Oswaldo Cruz, Miguel Couto e Belizário Pena, preocupavam-se com a educação do 
povo brasileiro, principalmente, em buscar as causas para o aumento da 
delinquência juvenil. 
Em sua obra, Priscila D. Fernandes, leciona que os médicos higienistas 
tinham a responsabilidade de cuidar da saúde e da higiene do individuo e do país de 
certa forma, pois acreditavam que grande parte dos problemas da nação estava 
relacionada a questões sanitárias.  
Dentre as causas da mortalidade infantil estão a hereditariedade patológica 
que abrangia moléstias como a sífilis e o alcoolismo, a ignorância por parte das 
mulheres, uma vez que as mães sem informações e ignorantes da classe pobre não 
sabiam cuidar da higiene dos nenês, a pobreza refletida na má alimentação das 
mães e dos filhos e no trabalho excessivo das mulheres, os transtornos digestivos, 
os distúrbios respiratórios, as causas natais e pré-natais e a amamentação 
mercenária.  
Os médicos condenavam quase todas as práticas populares para os cuidados 
com a infância, como o uso de remédios caseiros no tratamento de doenças, 
alimentação dos recém-nascidos com farinhas diversas ao invés do leite, uso de 
figas e amuletos, os banhos de sangue no matadouro para eliminação das anemias, 
entre outras. Assim, o poder médico visava impor-se como o único competente para 
determinar regras de conduta da população e desta forma priorizava o internamento 
dos menores destituídos de “status” social.9 
  
                                                             
9
 Priscila Dantas Fernandes. Movimento higienista e o atendimento à criança. Disponível em 
<http://simposioregionalvozesalternativas.files.wordpress.com/2012/11/ priscila-movimento-higienista-
e-o-atendimento-c3a0-crianc3a7a.pdf>. Acesso em: 24 out. 2013. 
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3.3  O Código de Menores de 1927 e seus valores  
De acordo com a Consolidação das Leis da Assistência e Proteção a 
Menores:  
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da 
autorização constante do artigo 1º. do Decreto n° 5.038 de 1 de Dezembro 
de 1926, resolve consolidar as leis de assistência e “protecção” a menores, 
as “quaes” ficam constituído o Código de Menores, no teor seguinte.
10
 
O decreto acima foi instituído nos termos da autorização legislativa pelo 
Presidente da Republica Sr. Washington Luiz Pereira de Souza, referendado pelo 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores Sr. Vianna do Castello e consolidado pelo 
Juiz Mello Mattos. 
Conforme menciona Dr. Juiz Marcos Bandeira11 em seu texto, o primeiro 
Código de Menores do Brasil, também conhecido como Código Mello Mattos, 
elaborado pelo professor e jurista José Cândido de Albuquerque Mello Mattos, 
primeiro juiz de menores do Brasil e da América Latina, e promulgado no dia 12 de 
outubro de 1927, além de estabelecer que as normas destinavam a disciplinar as 
condutas do menor de 18 anos de idade, abandonado ou delinquente, também 
discriminava o que se entendia por menores abandonados em seu artigo 26: 
Art. 26. Consideram-se abandonados os menores de 18 anos: 
I – que não tenham habitação certa, nem meios de subsistência, por serem 
seus pais falecidos, desaparecidos ou desconhecidos, ou por não terem 
tutor ou pessoas sob cuja guarda vivam; 
II – que se encontrem habitualmente sem habitação certa, nem meios de , 
devido à indigência , enfermidade, ausência ou prisão dos pais, tutor ou 
pessoa encarregada de sua guarda; 
III – que tenham pai, mãe, tutor ou encarregado de sua guarda 
reconhecidamente impossibilitado ou incapaz de cumprir os seus 
deveres para com o filho, ou pupilo ou protegido; 
IV – que vivam em companhia de pai, mãe, tutor ou pessoa que se entregue 
à prática de atos contrários à moral e aos bons costumes; 
V – que se encontrem em estado habitual de vadiagem , mendicidade ou 
libertinagem; 
VI – que frequentem lugares de jogo ou de moralidade duvidosa, ou andem 
em companhia de gente viciosa ou de má vida; 
VII – que, devido à crueldade, abuso de autoridade, negligência ou 
exploração dos pais, tutores ou encarregados de sua guarda, sejam: 
                                                             
10
 BRASIL. Decreto n
o
. 17.943-A, de 12 de outubro de 1927. Institui a Consolidação das Leis de 
Assistência e Proteção a Menores. Revogado pela Lei 6.697/79. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1910-1929/d17943a.htm>. Acesso em: 10 jul. 2013. 
11 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p. 6. 
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a) vítimas de maus-tratos físicos habituais ou castigos imoderados; 
b) privados habitualmente dos alimentos ou dos cuidados indispensáveis à 
saúde; 
c) empregados em ocupações proibidas ou manifestamente contrárias à 
moral e aos bons costumes, ou que lhes ponha em risco a vida ou a 
saúde; 
d) excitados habitualmente para a gatunice, mendicidade ou libertinagem. 
VIII – que tenham pai, mãe, tutor ou pessoa encarregada de sua guarda 
condenada por sentença com trânsito em julgado: 
a) a mais de dois anos de prisão por qualquer crime; 
b) a qualquer pena como coautor ou cúmplice, encobridor ou receptador de 
crime cometido por filho, pupilo ou menor sob sua guarda, ou por crime 
contra estes.
12
 
O Código Mello Mattos condensa várias normas esparsas sobre o menor 
existentes em nosso ordenamento jurídico, procurando abarcar à época a 
assistência aos menores desvalidos, abandonados e delinquentes. 
 
3.4  Juiz de menores 
Segundo ensinamentos do Dr. Juiz Marcos Bandeira, a partir de 1979, o 
Código de Menores traz a figura do juiz, como um ser onipotente, cujos poderes 
quase não têm limites, pois é detentor de uma carga de subjetividade e 
discricionariedade, que muitas vezes ultrapassa para a seara do arbítrio, pois sem o 
devido processo legal e sem qualquer decisão fundamentada poderia privar um 
menor de sua liberdade, destituir ou suspender os pais do poder familiar sem 
maiores exigências probatórias, podendo ainda legislar através de portarias sobre 
toda a matéria atinente ao menor, além de estabelecer o rito processual. 13 
Neste Código de Menores, por uma tradição histórico-social, confiava-se ao 
juiz o papel de pai-social, que se equiparava ao papel exercido pelo pater famílias a 
que alude o Direito Romano. 
Portanto, a medida mais eficiente para a satisfação da sociedade era a prisão 
cautelar. Todos os problemas, como pobreza, infração penal, abandono, maus 
tratos, etc., eram resolvidos com a internação, indistintamente. Todos os casos eram 
nivelados e a proposta de solução era única, até mesmo porque o Judiciário não 
tinha outra alternativa. 
                                                             
12 Guaraci de Campos Vianna. O Código Mello Mattos e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Conexões. Revista da Emerj, edição especial, 2007. v. 10. p. 26-28. 
13
 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p. 6. 
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3.5  Convenção de Genebra de 1924 
Nas lições de Valter K. Ishida, foi uma Convenção internacional e a primeira 
referência aos direitos da criança e do adolescente que surgiu com a adoção, pela 
Liga das Nações, da Declaração de Genebra. Antes só havia menção na 
Constituição Alemã e na Constituição Mexicana. 
De acordo com o Gabinete de Documentação e Direito Comparado da 
Procuradoria-Geral da República, a Declaração reconhece que a criança deve ser 
protegida independentemente de qualquer consideração de raça, nacionalidade ou 
crença, deve ser auxiliada, respeitando-se a integridade da família e deve ser 
colocada em condições de se desenvolver de maneira normal, quer material, quer 
moral, quer espiritualmente. 
Nos termos da Declaração, a criança deve ser alimentada, tratada, auxiliada e 
reeducada; o órfão e o abandonado devem ser recolhidos. Em tempos de infortúnio, 
a criança deve ser a primeira a receber socorros. A criança deve ser colocada em 
condições de, no momento oportuno, ganhar a sua vida, deve ser protegida contra 
qualquer exploração e deve ser educada no sentimento de que as suas melhores 
qualidades devem ser postas ao serviço do próximo.14 
3.6  Serviços de assistência ao menor e outros instrumentos 
De acordo com Passone e Perez15 o Brasil a partir de 1930 e com a 
instauração do golpe de 1937, delineado pelo autoritarismo populista, começou a se 
organizar em relação às políticas sociais, nas quais eram reservadas atenções 
especiais à família e à infância, especificamente no campo da assistência social. 
Na área infanto-juvenil, conforme anteriormente mencionado, aprofundou-se a 
prática higienista e repressiva, que privilegiava o internamento dos menores como 
principal tática de contenção e atendimento à criança ou adolescente destituídos de 
status social. A criação do Departamento Nacional da Criança (DNCr) em 1940, do 
Serviço de Assistência ao Menor (SAM) em 1941 e da Legião Brasileira de 
                                                             
14
 Válter Kenji Ishida. Estatuto da criança e do adolescente: doutrina e jurisprudência. 14.ed. São 
Paulo: Atlas, 2013. p. 4. 
15
 Eric Ferdinando Passone; José Roberto Rus Perez. Políticas sociais de atendimento às crianças e 
aos adolescentes no Brasil. Scielo online, São Paulo, maio 2010. Disponível em: < http: 
//www.scielo.br/pdf/cp/v40n140/a-1740140.pdf>. Acesso em 23 out. 2013. p. 656. 
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Assistência (LBA) em 1942, marcaram o atendimento às famílias, crianças e jovens 
no período. 
Em 1943 foi aprovado o Decreto no. 6.026 que dispunha sobre as medidas 
aplicáveis aos menores de 18 anos pela prática de fatos considerados infrações 
penais. Essa medida não alterava o anterior Código de Menores de 1927, salvo o 
prolongamento da inimputabilidade penal de 14 para 18 anos. 
Em 1948, logo após o flagelo de muitas famílias e órfãos durante a Segunda 
Guerra Mundial, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, constitui um dos 
principais documentos internacionais na defesa dos direitos humanos, 
principalmente, com relação à criança, que passou a ser reconhecida em várias 
nações, contribuindo para o avanço nessa área. A referida Declaração, depois de 
afirmar nos seus primeiros artigos que toda a pessoa tem direito à vida, à liberdade 
e a segurança pessoal, e que ninguém será submetido à tortura, ou a tratamento 
cruel ou degradante, dedica um artigo especificamente à infância, estabelecendo no 
artigo XXV, 2, o seguinte: “A maternidade e a infância têm direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, 
gozarão da mesma proteção social.”16 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, por força do respectivo 
momento histórico, que pregava a cooperação internacional de todas as nações 
unidas com vista ao reconhecimento dos direitos humanos, constituiu, sem dúvida, 
um marco importante para que a criança já pudesse ser vista como um segmento 
que merecia uma proteção especial do Estado. Todavia, pode-se informar que foi 
com a Declaração dos Direitos da Criança de 195917, que se criou o marco pelo qual 
a infância passou a ser valorizada e a criança considerada, internacionalmente, 
como sujeito de direitos pela Organização das Nações Unidas. 
Dentre os princípios e direitos prescritos pela Declaração, destacam-se: o 
direito à igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade; o direito à 
especial proteção para o seu desenvolvimento físico, mental e social; o direito à 
                                                             
16 ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948. Disponível em: <http://www.onu.org.br/a-
onu-em-acao/a-onu-e-os-direitos-humanos/>. Acesso em: 13 jun. 2013. 
17 BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS. (Brasil). São Paulo: Universidade de São Paulo. 
Declaração dos Direitos da Criança de 1959. Disponível em: < http:// www.direitoshumanos.usp.br/ 
index.php/Crian%C3%A7a/declaracao-dos-direitos-da-crianca.html>. Acesso em: 24 out. 2013. 
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alimentação, moradia e assistência médica adequadas para a criança e a mãe; o 
direito à educação gratuito e o lazer infantil, etc. 
Na década de sessenta, explicita Dr. Juiz Marcos Bandeira,18 o Brasil passa 
por um longo período de ditadura e de violação dos direitos humanos, 
especificamente, com relação aos direitos de crianças pobres, desvalidas e 
delinquentes, que passaram a ser consideradas como problema de segurança 
nacional. O menor de rua, o menor em conflito com a lei e o menor abandonado 
colocavam em jogo a ordem social e a Doutrina da Segurança Nacional. 
Assim sendo, a Escola Superior de Guerra por meio da Doutrina de 
Segurança Nacional, estabeleceu a Política Nacional de Bem Estar do Menor que, 
por sua vez, introduziu a rede nacional da Fundação do Bem Estar do Menor, a 
FUNABEM, com ideias inovadoras e que tinha a função de coordenar e fiscalizar as 
entidades que abrigavam menores, priorizar os programas voltados para a 
integração familiar e comunitária do menor, através do incentivo à adoção e 
assistência à família e cumprir os compromissos constantes dos documentos 
internacionais a que o Brasil tinha aderido. Nos Estados federados foram criadas as 
FEBENS (Fundação Estadual do Bem Estar do Menor), que aproveitaram, da 
mesma estrutura das casas de correções de menores. Nesse contexto de Estado 
autoritário, as instituições criadas pela FUNABEM e FEBEM acolhiam os menores 
abandonados, órfãos, desvalidos e autores de atos infracionais, com até 18 anos de 
idade, reproduzindo no que coubesse o mesmo procedimento dispensado aos 
imputáveis nos cárceres brasileiros, ou seja, tratava-os como animais, torturando-os 
e tratando-os cruelmente. A internação possuía conteúdo apenas punitivo. O 
sistema era centralizador e fundado sobretudo no terror do internamento, que era a 
tônica da filosofia do bem estar do menor, quando se tratava de menor em situação 
irregular.  
Havia uma pressão muito grande da sociedade para que o Estado adotasse 
medidas que protegessem as pessoas de bem desses menores em situação 
irregular, que ameaçavam a tranquilidade do meio social. A medida mais adequada 
no tocante aos padrões e à ideologia do momento histórico em que se vivia, era 
privá-los de sua liberdade e interná-los em prisões o mais cedo possível, para que 
                                                             
18 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
Acesso em 10 jun.2013. p.10. 
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nos livrássemos da sua danosa presença, e assim eles pudessem permanecer 
presos o maior tempo possível, atrás das grades. Nesse sentido, em plena ditadura 
militar no Brasil, foi aprovada pelo Congresso Nacional a lei que estabelecia a 
redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, todavia, ainda durante a vacatio 
legis a referida lei foi revogada, não chegando nem a entrar em vigor, o que denota 
que à época já havia mentes luminares que entendiam que a punição pela punição 
não seria capaz de resolver o problema do menor. 
Nos anos 70 os debates sobre o Direito das Crianças viria à tona, como 
discorrem, Passone e Perez. As Convenções e Fóruns internacionais propunham 
que se favorecesse a promoção da família e da comunidade no cuidado da criança e 
do adolescente salvaguardando seus direitos, considerando-os, assim, sujeitos de 
direitos, o que acabava por reiterar os princípios enunciados pela Declaração dos 
Direitos da Criança, de 1959. Entretanto, não houve repercussão devido ao governo 
militar. Ficando aprovado, assim, o segundo Código de Menores, Lei no. 6.697/79, 
tendo um caráter tutelar e punitivo, sendo revogada em 1990 pela Lei 8.069 que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.19 
 
3.6.1  Menor – Sujeito de direitos  
Segundo Dr. Juiz Marcos Bandeira,20 a comunidade internacional continua a 
se movimentar para tentar implementar os direitos humanos voltados para as 
crianças, assim consideradas as pessoas com até 18 anos de idade. Dessa forma, 
em 1985 é realizada em Pequim a Convenção Internacional, promovida pela ONU, 
voltada para os direitos das crianças, também conhecida como “As Regras Mínimas 
de Beijing”. Nesta convenção já se previa a incidência do princípio da presunção da 
inocência com relação a menores acusados da prática de algum ato infracional, 
todavia, já admitia a prisão preventiva, que em nosso caso corresponde ao 
internamento provisório. Caminhava-se assim, para transformar o menor, mero 
objeto de direito, em verdadeiro sujeito de direitos com os mesmos direitos e 
garantias processuais dos adultos, determinando ainda que viessem a cumprir a 
                                                             
19 Eric Ferdinando Passone; José Roberto Rus Perez. Políticas sociais de atendimento às crianças e 
aos adolescentes no Brasil. Scielo online, São Paulo, maio 2010. Disponível em: < http: 
//www.scielo.br/pdf/cp/v40n140/a-1740140.pdf>. Acesso em 23 out. 2013. p. 662. 
20 Marcos Bandeira. Do direito penal do menor à doutrina da proteção integral. Disponível em: 
<http://marcosbandeirablog.blogspot.com.br/2010/09/do-direito-penal-do-menor-doutrina-da.html>. 
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medida socioeducativa em lugar diverso do adulto, e que respeitasse a condição de 
pessoa em desenvolvimento e o princípio da proporcionalidade na aplicação da 
medida.  
Alguns princípios norteadores das “Regras Mínimas de Beijing”:21 
“[...] 
17. Princípios norteadores da decisão judicial o das medidas 
17.1. A decisão da autoridade competente pautar-se-á pelos seguintes 
princípios: 
a) a resposta à infração será sempre proporcional não só às circunstâncias 
e à gravidade da infração, mas também às circunstâncias e às 
necessidades do jovem, assim como às necessidades da sociedade; 
b) as restrições à liberdade pessoal do jovem serão impostas somente após 
estudo cuidadoso e se reduzirão ao mínimo possível; 
c) não será imposta a privação de liberdade pessoal a não ser que o jovem 
tenha praticado ato grave, envolvendo violência contra outra pessoa ou 
por reincidência no cometimento de outras infrações sérias, e a menos 
que não haja outra medida apropriada; 
d) o bem-estar do jovem será o fator preponderante no exame dos casos. 
17.2. A pena capital não será imposta por qualquer crime cometido por 
jovens. 
17.3. Os jovens não serão submetidos a penas corporais.” 
 
Em 1º de março de 1988 é realizada, pela ONU, a Convenção Internacional 
para a prevenção da delinquência juvenil, também conhecida como as “Diretrizes de 
Riad”, quando foi enfatizada a condição de sujeitos de direitos das crianças e de 
titulares de direitos fundamentais, como o direito à educação, à saúde, à liberdade, à 
dignidade, direito à convivência familiar e comunitária, bem como o direito de não 
receber tratamento mais rigoroso do que aquele dispensado aos imputáveis, quando 
se tratar de acusação da prática de algum ato infracional. 
Logo depois, no dia 20 de novembro de 1989 a Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas aprovou a Convenção Internacional sobre os 
direitos da criança, fazendo com que tivesse força coercitiva para todos os países 
signatários. O Congresso Nacional aprovou a Convenção Internacional através do 
Decreto Legislativo de nº 28, de 14 de setembro de 1990, ratificada pelo governo 
brasileiro em 24 de setembro de 1990 e entrou em vigor no dia 23 de outubro de 
1990. Vários dispositivos dessa convenção foram compilados e inseridos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que ainda estava nascendo. 
                                                             
21 REGRAS de Beijing. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da 
Infância e da Juventude. Dom Total online, Belo Horizonte, 29 nov. 1985. Disponível em: <http://www. 
domtotal.com/direito/pagina/detalhe/22783/regras-de-beijing>. Acesso em: 13 jun. 2013. 
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3.6.2  ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 
O Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado em 13 de julho de 
1990, substituiu a doutrina do Código de Menores de 1979 e instaurou novas 
referências políticas, jurídicas e sociais. Tem a finalidade de disciplinar o 
acolhimento institucional e familiar de crianças abandonadas ou vítimas de maus 
tratos, objetivando a reintegração familiar ou a colocação em família substituta, seja 
através da guarda, tutela ou adoção. 
A criança passou a ser a pessoa de até 12 anos incompletos e adolescente 
aquela pessoa de 12 até 18 anos incompletos. Conforme explicações de Válter 
Ishida, a expressão “jovem” foi introduzida junto às expressões “criança e 
adolescente” no art. 227 da Constituição Federal de 1988, por meio da Emenda 
Constitucional no. 65 de 13 de julho de 2010. A Emenda previu, também, “a criação 
de um estatuto do jovem, ratificando a tendência jurídica de se criarem 
microssistemas a amparar as faixas etárias vulneráveis, merecedoras de uma tutela 
maior da sociedade e do Estado.”22 
Todos como sujeitos de direitos e titulares dos direitos fundamentais, como o 
direito à vida, à saúde, à educação, à liberdade, ao lazer, ao esporte, à alimentação, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à profissionalização e a convivência familiar e 
comunitária. O legislador instituiu um sistema de garantias de direitos, 
estabelecendo o devido processo legal para que um adolescente tenha o seu direito 
restringido ou a sua liberdade privada, assegurando que nenhum adolescente será 
privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária competente, ou seja, observado o princípio 
da legalidade ou o devido processo legal.  
Pelo ECA, também foram estabelecidas as infrações administrativas 
cominando pena de multa a pessoas físicas ou jurídicas, prevendo, inclusive, em 
alguns casos a interdição do estabelecimento, para a hipótese de práticas reiteradas 
de condutas que venham violar normas de proteção à criança ou adolescente.23 
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 Válter Kenji Ishida. Estatuto da criança e do adolescente: doutrina e jurisprudência. 14.ed. São 
Paulo: Atlas, 2013. p. 9. 
23 BRASIL. Lei no. 8.069, de 13 de julho de 1990: dispõe sobre O Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 
l8069.htm>. Acesso em: 13 jun. 2013. 
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3.6.3  Outros instrumentos de garantia dos direitos das crianças e adoles- 
centes 
É a partir do modelo do Estatuto da Criança e do Adolescente que o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente (CONANDA) em conjunto com os 
Conselhos Estaduais, Distrito Federal e Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente vêm incentivando um processo que visa reunir os atores do Sistema de 
Garantia dos Direitos para efetivação dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes.  
Depois de 23 anos de Estatuto, podemos destacar avanços impulsionados 
por esses espaços de construção democrática, tais como, o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE), o qual se apoia nas diretrizes do ECA e nas 
Convenções Internacionais sobre direitos humanos na área dos direitos da criança e 
do adolescente. Tem o objetivo de priorizar a municipalização do atendimento 
socioeducativo relativo aos adolescentes em conflito com a lei, ressaltando o caráter 
pedagógico da medida socioeducativa. Também estabelece parâmetros e condições 
de funcionamento das unidades de atendimento socioeducativo, seja meio aberto, 
semiliberdade ou internação, explicitando toda a operacionalização da medida 
socioeducativa e o plano individual de atendimento. 
Além desse, há também, o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 
Infantil; o Plano Nacional do Direito a Convivência Familiar e Comunitária; o Plano 
Nacional de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes; o Plano da Primeira Infância, assim como a expansão e 
fortalecimento dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e Adolescentes e 
dos Conselhos Tutelares. Esses processos também serviram de referência para a 
formulação de leis, de políticas e planos setoriais nacionais, serviços e ações para a 
garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 24 
  
                                                             
24 BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes. Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. Brasilia, 2006. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/spdca/ 
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3.7  Conselho Tutelar 
O legislador criou o Conselho Tutelar, como órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, com atribuição de aplicar medidas protetivas às crianças que 
venham a cometer algum ato infracional ou que estejam em situação de risco, 
sofrendo algum tipo de violência. Sua atuação é restrita aos municípios, mas está 
vinculado administrativamente à prefeitura, não integrando o Poder Judiciário. O 
Ministério Público é o único legitimado a ajuizar ação socioeducativa. 
Nos ensinamentos de Valter Ishida ele acrescenta que o Conselho Tutelar 
criou um sistema de resposta diferenciada para os adolescentes que cometerem 
atos infracionais, estabelecendo as medidas socioeducativas, como: advertência, 
reparação de danos, liberdade assistida, prestação de serviços comunitários, 
semiliberdade e internação, todas revestidas de um caráter retributivo, mas 
preponderantemente pedagógico, levando em consideração a condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, consolidando ainda o caráter de brevidade e 
excepcionalidade das medidas socioeducativas de semiliberdade e internamento, 
cuja competência para aplicá-las será do Juiz da Infância e Juventude, depois de 
observado o devido processo legal. O Ministério Público passou a ser um ator 
importantíssimo, único legitimado a ajuizar a ação socioeducativa e acompanhar 
todos os processos, seja cível ou administrativo, onde haja interesses de crianças e 
adolescentes.25  
 
3.7.1 Estudo e atendimento de casos 
O conselheiro tutelar, no cumprimento de suas atribuições legais, trabalha 
diretamente com pessoas que, na maioria das vezes, vão ao Conselho Tutelar ou 
recebem sua visita em situações de crises e dificuldades, com histórias de vida 
complexas, confusas e diversificadas. Saber ouvir, compreender e discernir são 
habilidades imprescindíveis para o trabalho de receber, estudar, encaminhar e 
acompanhar os casos com que lida. 
Para que haja uma real mudança e que resultados positivos sejam garantidos, 
na realização de um trabalho social, o conselheiro tutelar deve saber identificar as 
especificidades dos casos que chegam até ele. Os casos são atendidos de forma 
                                                             
25 Válter Kenji Ishida. Estatuto da criança e do adolescente: doutrina e jurisprudência. 14.ed. São 
Paulo: Atlas, 2013. p. 325. 
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isolada, levando em conta suas particularidades, não se esquecendo de aspectos 
como questões de gênero, etnia e orientação sexual. 
O Conselho Tutelar começa a agir sempre que os direitos de crianças e 
adolescentes forem ameaçados ou violados pela própria sociedade, pelo Estado, 
pelos pais, responsáveis ou em razão de sua própria conduta. 
Na maioria dos casos, o Conselho Tutelar vai ser provocado, chamado a agir, 
por meio de uma denúncia. Outras vezes, por estar sintonizado com os problemas 
da comunidade em que atua, vai se antecipar à denúncia. Sua preocupação deve 
ser preventiva para que consiga garantir a proteção integral da criança e do 
adolescente, conforme artigos 70 e 98 do Estatuo da Criança e do Adolescente e 
deve agir de forma itinerante, com a preocupação de solucionar os problemas 
também no plano coletivo. 
O objetivo da ação do Conselho, compartilhada com a sociedade e o poder 
público, será sempre o de corrigir os desvios daqueles que devem prestar certo 
serviço ou cumprir certas obrigações e não o fazem por despreparo, desleixo, 
desatenção, falta ou omissão. 
A denúncia é o relato ao Conselho Tutelar de fatos que configurem ameaça 
ou violação de direitos de crianças e adolescentes e poderá ser feita das seguintes 
formas: por escrito, por telefone, pessoalmente ou de alguma outra forma possível, 
não tendo a necessidade de identificação do denunciante, que poderá permanecer 
anônimo. No entanto, para que a denúncia tenha consistência e consequência, é 
importante que dela constem: qual a ameaça ou violação de direitos denunciada, 
nome da criança ou adolescente vítima de ameaça ou violação de direitos, endereço 
ou local da ameaça ou violação de direitos ou alguma referência que permita a 
apuração do fato denunciado. 
Assim que recebida a denúncia, o Conselho Tutelar deve registrá-la e apurá-
la imediatamente, se possível destacando dois conselheiros tutelares para que 
façam uma visita de atendimento, sendo que esta não tem a necessidade de ser 
agendada com antecedência visto que o Conselho Tutelar não faz perícias técnicas, 
portanto, não há necessidade do “fator surpresa” para realização do seu trabalho.  
A entrada no local da visita deve ser feita com a permissão dos proprietários 
e/ou responsáveis, conforme artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 
O conselheiro irá apurar os fatos por meio de relatos e estará atento ao 
comportamento, discurso, contradições dos visitados. Se possível, o conselheiro terá 
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a assessoria de um técnico, por exemplo, um assistente social, psicólogo, médico, 
etc., que poderá ser solicitado aos órgãos municipais de atenção à criança e ao 
adolescente. 
Em casos extremos, o Conselho Tutelar poderá e deverá requisitar força 
policial, para garantir sua integridade física e a de outras pessoas, assim como as 
condições para apuração de uma denúncia. 
Constatada a veracidade de uma denúncia após visita de atendimento, e 
sendo ela totalmente ou parcialmente procedente, o Conselho Tutelar irá estudar, 
encaminhar e acompanhar o caso até a sua efetiva solução, que ocorrerá apenas 
quando a criança, adolescente e/ou família atendidos tiverem garantido o pleno e 
regular exercício de todos os seus direitos fundamentais.26 
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4  A CRIANÇA, O ADOLESCENTE E A VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR 
Segundo Àries, com a mudança trazida pela escolarização, teve início o 
reconhecimento e a preocupação com essas etapas da vida, passando a ser a 
família o grupo referência, a quem competia cuidar e acompanhar as crianças e 
adolescentes, zelando pelo seu bem estar.27 Assim, a família e a escola passaram a 
ser, culturalmente, o lugar da socialização e da disciplina. 
De acordo com Lygia Maria Pereira da Silva (Org.), para construção desse 
processo de reconhecimento, foram e são importantes as contribuições da Medicina 
e das Ciências Sociais e Humanas que, mediante seus saberes, demonstraram que 
a infância é a etapa fundamental para o desenvolvimento saudável do indivíduo, e 
que a adolescência não é uma simples passagem para a vida adulta, mas um 
momento incisivo em que, quem a vivencia está se confrontando com valores, 
aprendizagens, escolhas afetivas, até então aceitas sem muitos questionamentos. 
Também demonstraram que a criança e o adolescente necessitam da presença de 
adultos que exerçam sua autoridade de forma confiável, para que, assim, possam 
desenvolver recursos internos e externos que os habilitem a manter relações 
solidárias no seu convívio social. 
As transformações intelectuais e físicas por que passam levam-nos a buscar 
novas formas de lidar com esse antigo repertório, o que vai repercutir na sua 
identidade, nas suas escolhas e em novas responsabilidades. Está comprovado que 
o elemento vital para essas etapas se cumprirem de modo a produzirem adultos 
saudáveis é a qualidade das relações afetivas estabelecidas, o que envolverá as 
famílias que precisarão ser apoiadas pelo ambiente sociocultural em que vivem.28 
A família é o campo de aprendizagens no qual a criança vivencia algumas 
etapas e experiências de amor, afeto, alegria, dor, angustia, medo, ciúme, entre 
outros. Hoje, se observa um conjunto de fatores socioeconômicos e até mesmo de 
ordem afetiva que contribui para a desestabilização das famílias, onde os pais se 
encontram, na maioria das vezes, em situação de despreparo para educar seus 
filhos. As figuras parentais são suas principais referências estruturais nesse 
desenvolvimento. Os mesmos fatores de hoje, foram os fatores que os pais 
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vivenciaram nas suas respectivas infâncias, o que pode trazer consigo uma 
bagagem de problemas, conflitos, frustrações que, muitas vezes, se refletem na 
criação de seus filhos. Sendo assim, o ambiente e as pessoas com quem a criança 
convive é de grande importância para sua formação, havendo, dessa forma, 
referências positivas ou negativas ao desenvolvimento da criança. Esse é um 
problema de grande complexidade pelo qual a família vive e que vem sendo 
desvalorizada, perdendo a sua integração e seus vínculos afetivos. 
Uma das primeiras violências cometidas é a negação do afeto para com a 
criança, que através do afeto depende a sobrevivência psíquica deste ser em 
desenvolvimento.  
O rompimento de vínculos afetivos durante a fase da infância, como a 
separação dos pais, torna-se, de fato, uma violência para a criança, considerada 
como um causador de graves consequências, assim como a violência física. 
Maria Vasconcellos de Lima e Silva, em Psicologia da Saúde, nos mostra que 
o maior índice de atos de violência que são cometidos contra a criança e o 
adolescente está dentro do ambiente familiar. Verificou-se que 80% dos abusadores 
são homens e 70% têm idade em torno dos 40 anos. Crianças que vivem com 
apenas um dos pais têm 80% a mais de riscos de sofrerem maus-tratos e 2,2 vezes 
mais chances de terem sua educação negligenciada. 
Demonstra-se, com isso, o risco que as crianças e adolescentes vivenciam, 
cuja estrutura familiar, por diversos motivos, desde as condições socioeconômicas 
ao uso de bebidas alcoólicas e drogas, pode, muitas vezes, ser o motim para o início 
da prática da violência no lar, sendo que esta não só se restringe aos membros da 
própria família, podendo partir para as outras pessoas, não membros desta. 
Dentro desse contexto de violência doméstica, está ligada à violência 
intrafamiliar, que é toda formada de omissão do direito de um pleno 
desenvolvimento, de maus-tratos, sejam estes físicos, psicológicos, práticas de 
abuso sexual, contra a criança e o adolescente. Essa prática de violência 
intrafamiliar, assume aspectos também da violência psicológica, a qual é mais difícil 
de ser percebida e diagnosticada. Tomando essa forma de violência psicológica 
como as ações que venham a trazer para quem a recebe, efeitos como o sentimento 
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de desmoralização, a manipulação afetiva, a desqualificação sistemática dos 
membros desta, que se tornam vitimas dessa prática de violência.29 
4.1  O que é violência intrafamiliar? 
Entre os autores, percebe-se uma dificuldade em conceituar a violência 
intrafamiliar, devido à multiplicidade de fatores que a determinam e também porque 
são utilizados diferentes termos para nomeá-la e descrevê-la. 
Utilizando o conceito proposto por Guerra apud SILVA, L., 2002, p.32, para a 
violência doméstica que, quando analisado, permite tanto identificar a natureza 
abusiva das relações de poder exercidas pelos pais e ou responsáveis como ainda 
refere às consequências de tais atos. Deste modo, 
[...] a violência doméstica contra crianças e adolescentes representa todo 
ato de omissão, praticados por pais, parentes ou responsáveis, contra 
crianças e/ou adolescentes que, sendo capaz de causar dano físico, sexual 
e/ou psicológico à vítima, implica, de um lado uma transgressão do 
poder/dever de proteção do adulto e, de outro, uma coisificação da infância, 
isto é, uma negação do direito que crianças e adolescentes têm de ser 
tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento.
30
 
 
4.2  Vitimação ou vitimização? 
Para caracterizar as diferentes formas de violência das quais as crianças e os 
adolescentes são vítimas, Guerra apud SILVA, L, 2002, p.33, refere-se a dois 
processos que não são excludentes: 
 Vitimação, consequente das situações de desigualdades sociais e 
econômicas; 
 Vitimização, consequente das relações interpessoais abusivas adulto-
crianças. 
A vitimação acontece com crianças e adolescentes que vivem mais os efeitos 
das desigualdades socioeconômicas e a vitimização atinge as vítimas da violência 
intrafamiliar que estão em todas as camadas sociais. Ao mencionar que os 
                                                             
29 SILVA, Marcia Vasconcellos de Lima e. A violência na Infância, na Adolescência e na Família. 
Cursos Preparatórios para Concursos Públicos na área de Psicologia da Saúde. Outubro de 2005. 
30 SILVA, Lygia Maria Pereira da. (Org.). Violência doméstica contra a criança e o adolescente. 
Recife: EDUPE, 2002. p. 32. 
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processos não são excludentes, significa que crianças e adolescentes vitimados 
podem estar sendo também vitimizados e vice-versa. 
Geralmente atribui-se a existência de violência intrafamiliar às classes sociais 
menos favorecidas, isso porque tais classes são denunciadas com maior frequência 
e não dispõem de recursos materiais para utilizarem serviços profissionais 
particulares, tendo que recorrer aos serviços públicos de saúde no socorro a suas 
vítimas. Em contrapartida, as classes mais favorecidas por terem uma condição 
econômica mais avantajada, contam com recursos materiais e intelectuais mais 
sofisticados para camuflarem o problema, como o acesso mais fácil à profissionais 
em caráter particular e sigiloso, com poder aquisitivo para burlar a lei, etc.31 
 
4.3  As diferentes formas da violência intrafamiliar e sua tipificação no Código 
       Penal 
 
Nos dizeres de Lygia Maria Pereira da Silva (Org.), a violência intrafamiliar 
contra crianças e adolescentes é um fenômeno mantido com a condescendência da 
sociedade, que estabelece com as famílias um acordo tácito, o que dificulta o 
acesso ao que realmente acontece com relação ao problema. Os dados estatísticos, 
que se têm hoje registrados, representam uma ínfima parte da incidência do que 
realmente ocorre, devido principalmente a banalização da violência, que dificulta a 
denúncia, e também à maneira como são tratadas as situações de violência 
intrafamiliar de acordo com a classe social a que pertence à família. 
As formas como a violência intrafamiliar é retratada, parece ter, a tipificação, 
um efeito didático, visto que, na prática, os vários tipos de violência estão presentes 
na mesma vítima. Por exemplo: uma criança ou adolescente que é espancado, já 
sofreu negligência e abuso psicológico; assim como aquela que é abusada 
sexualmente sofreu também negligência, abuso psicológico e maus-tratos.32 
O crime poderá ser cometido de diversas formas como através da privação da 
alimentação e dos cuidados considerados como indispensáveis para a 
sobrevivência, através da sujeição a tratamento excessivo e inadequado para a 
criança ou adolescente ou até mesmo dos abusos cometidos pelos responsáveis 
como meios de correção, estes são derivados da impaciência e da grosseria. Caso 
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32 Idem. p. 34. 
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haja um abuso excessivo da correção e/ou disciplina, o dolo será de dano e o delito 
poderá ser caracterizado como lesão corporal ou pode se transformar em crime de 
tortura, previsto no artigo 1º. da Lei no. 9.455 de 07/04/1997. Como ensina Mirabete, 
“é lícito ao pai punir o filho, e os limites do direito de corrigir são elásticos. O castigo 
físico imposto pelo pai a filho menor, com moderação, adequação às circunstâncias 
e com finalidade pedagógica não configura o ilícito”.33 
Lygia Maria Pereira da Silva (Org.)34 descreve algumas formas de 
manifestações de violência intrafamiliar, contra crianças e adolescentes, que 
ocorrem com mais frequência, atualmente, como: 
 Violência Física: são atos de agressão praticados pelos pais e/ou 
responsáveis que podem ir de uma palmada até ao espancamento ou outros atos 
cruéis que podem ou não deixar marcas físicas evidentes, mas as marcas psíquicas 
e afetivas existirão, como por exemplo: lesão corporal, infanticídio e homicídio. Tais 
agressões podem provocar: fraturas, hematomas, queimaduras, esganaduras, 
hemorragias internas etc. e, inclusive, causar até a morte.  
A violência física pode envolver também a tortura-castigo, a qual se 
caracteriza como a conduta do agente que, tendo criança sob sua guarda, a pretexto 
de corrigi-la, submete-a de forma contínua e reiterada, a maus tratos físicos e 
morais, causando-se intenso e angustiante sofrimento físico e mental. 
Atualmente, são tipificadas as seguintes formas de violência física no Código 
Penal Brasileiro:35 
4.3.1  Lesão corporal  
Presente no “caput” art. 129 do Código Penal, significa “ofender a integridade 
corporal ou a saúde de outrem”. Pode ser lesão ao corpo, lesão à saúde ou ainda 
danos à mente (perturbação de atividade intelectiva, volitiva ou sentimental do 
indivíduo, influenciando em suas funções psíquicas). 
A pena cominada é de detenção, de 3 meses a 1 ano.  
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4.3.2  Lesão corporal de natureza grave  
Tipificada no §1º do artigo 129, CP, se caracteriza quando resulta à vítima 
incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias (hábitos do dia-a-dia, 
sejam de cunho econômico ou não), perigo de vida, debilidade permanente de 
membro, sentido ou função, aceleração do parto. A pena é de reclusão, de 1 a 5 
anos.  
4.3.3  Lesão corporal de natureza gravíssima  
Se caracteriza pela lesão ter resultado em uma das causas do §2º do art. 129, 
CP, sendo: incapacidade permanente para o trabalho, enfermidade incurável, perda 
ou inutilização de membro, sentido ou função, deformidade permanente e aborto. A 
pena é de reclusão, de 2 a 8 anos.  
4.3.4  Lesão corporal seguida de morte 
Tipificada no §3º do artigo 129, CP, qualifica-se como um homicídio 
preterdoloso, pois o agente não quis nem assumiu o risco de causar o resultado 
morte, apenas agiu com dolo no que diz respeito à lesão corporal. A pena é de 
reclusão, de 4 a 12 anos. 
4.3.5  Lesão corporal culposa  
Tipificada no §6º do artigo 129, CP, ocorre quando o agente age com 
negligência, imprudência ou imperícia. A pena é de detenção, de 2 meses a 1 ano.  
4.3.6  Maus-tratos 
O crime é definido no artigo 136, “caput”, CP:  
Expor a perigo de vida ou a saúde da pessoa sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer 
privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a 
trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou 
disciplina.  
O bem jurídico protegido é a vida e a incolumidade das pessoas expostas a 
perigo, e só pode cometer este crime quem tem legitimação especial de autoridade 
ou de titular da guarda ou vigilância.  
A pena é de detenção, de 2 meses a 1 ano, ou multa. Se resultar lesão 
corporal de natureza grave, a pena será de reclusão, de 1 a 4 anos, de acordo com 
o §1º. E se o resultado for de morte, a pena é de reclusão, de 4 a 12 anos, conforme 
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§2º. e o §3º determina que a pena será aumentada de um terço se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 anos.36 
Lygia Maria Pereira da Silva e Claudia Araújo, ainda mencionam outra forma 
de violência intrafamiliar muito comum, que é a violência sexual. 
 Violência Sexual: geralmente praticada por adultos que gozam da 
confiança da criança ou do adolescente, tendo também a característica de, em sua 
maioria, serem incestuosos, ou seja, de acordo com Wirtz apud Claúdia Araújo de 
Lima (Coord.), o estupro entre pai e filha/filho. E continua, o incesto acontece 
quando um membro da família numa situação de poder tenta satisfazer suas 
necessidades através da sexualização com um outro membro da família que tenha 
uma posição inferior.37 
Na violência sexual, o abusador pode utilizar-se da sedução ou da ameaça 
para atingir seus objetivos, não tendo que, necessariamente, praticar uma relação 
sexual genital para configurar o abuso, apesar de que ela acontece, com uma 
incidência bastante alta. Mas é comum a prática de atos libidinosos diferentes da 
conjunção carnal como toques, carícias, exibicionismo, etc., que podem não deixar 
marcas físicas, mas que nem por isso, deixam de ser abuso grave devido às 
consequências emocionais para suas vítimas.38 
Cláudia Araújo de Lima (Coord.), também menciona uma definição da 
violência sexual proposta por um Centro de Proteção Infantil da Alemanha, sendo “a 
violência sexual, de um adulto com uma criança, que, pelo seu desenvolvimento 
emocional e cognitivo, e pela relação de poder desigual entre duas gerações não 
está em condições de se decidir livremente”.39 
Muitas vezes, as crianças e adolescentes abusados sexualmente são 
coagidos a permanecer em sigilo. As vítimas desse tipo de violência parecem ficar 
aprisionadas no desejo do adulto, uma vez que sob ameaças e medo, mantêm um 
“pacto de silêncio” com seu agressor, o decisivo aqui é o dever de ocultação do ato, 
num processo perverso instalado na intimidade de suas famílias. Por este motivo é 
difícil diagnosticar este tipo de violência, entretanto a suspeita diagnóstica pode ser 
                                                             
36 VADE MECUM SARAIVA. Código Penal. Lei n
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. 2.848 de 1940. 15.ed. atual. e ampl. São Paulo: 
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39 Idem. p. 72. 
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feita por meio de sinais indiretos da agressão psicológica, somada aos fatos 
relatados pela vítima ou por um adulto próximo. Os principais sinais de alerta são: 
curiosidade incomum sobre os genitais, mudança súbita emocional ou de 
comportamento, problemas de sono e choro fácil, masturbação excessiva, 
problemas na escola, conhecimento sexual impróprio para idade, medo de ficar só 
com determinada pessoa, lesões genitais e/ou anais e hematomas. 
Atualmente, são tipificados os seguintes crimes sexuais contra vulnerável no 
Código Penal Brasileiro:40 
4.3.7  Estupro  
Com a nova Lei 2.015/09, o estupro passou a se caracterizar por constranger 
alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou 
permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. Está tipificado no artigo 213, 
“caput”, CP. 
Após agosto de 2009, o crime de atentado violento ao pudor (art. 214, CP) foi 
revogado e foi incorporado ao crime de estupro. 
O estupro é um crime hediondo em todas as suas figuras. 
O bem juridicamente tutelado é a liberdade sexual e a saúde tanto física como 
psicológica. 
A pena é de reclusão de 6 a 10 anos, mas de acordo com o §1º, se da 
conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 18 anos 
ou maior de 14 anos, a pena será de reclusão de 8 a 12 anos. E se da conduta 
resulta morte, a pena é de reclusão de 12 a 30 anos.  
4.3.8  Estupro de vulnerável 
Hoje em dia, não ocorre apenas com vítimas do sexo feminino, pois as 
mulheres passaram a ser sujeito ativo desse crime abarcando vítimas do sexo 
masculino. Fernando Capez preleciona que o sujeito passivo é “o indivíduo menor 
de 14 anos ou aquele que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, 
não pode oferecer resistência.”41 
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Conforme o Código Penal, Lei no. 2848/1940 em seu artigo 217-A e 
parágrafos, estupro de vulnerável está descrito como: ter conjunção carnal ou 
praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos, doente mental ou que por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. 
A pena é de reclusão de 8 a 15 anos. Mas se da conduta resulta lesão 
corporal de natureza grave, a pena passa a ser de 10 a 20 anos, conforme §3º. Se 
da conduta resulta morte, a pena é de 12 a 30 anos, conforme §4º do mesmo 
dispositivo legal. 
O estupro de vulnerável também é considerado um crime hediondo. 
Além destes mencionados, também estão tipificados no Código Penal outros 
crimes de violência sexual, como: Induzir menor de 14 anos a satisfazer a lascívia 
de outrem (art. 218 – reclusão de 2 a 5 anos); satisfazer lascívia mediante presença 
de criança ou adolescente (art. 218-A – reclusão de 2 a 4 anos) e favorecer 
prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável (art. 218-B – reclusão 
de 4 a 10 anos).  
O Código Penal dá maior efetividade ao mandamento contido no artigo 227, 
§4º, da Constituição Federal, que prevê: “A lei punirá severamente o abuso, a 
violência e a exploração sexual da criança e do adolescente”.42 
Ainda nos dizeres de Lygia Maria Pereira da Silva,43 tem-se outras formas de 
manifestação da violência intrafamiliar: 
 Violência Psicológica: esta é uma forma de violência 
intrafamiliar/doméstica que praticamente não aparece nas estatísticas, por sua 
condição de invisibilidade. Manifesta-se na depreciação da criança ou do 
adolescente pelo adulto, por humilhações, ameaças, impedimentos, ridicularizações, 
que minam a sua autoestima, fazendo com que acredite ser inferior aos demais, sem 
valor, causando-lhe grande sofrimento mental e afetivo, gerando profundos 
sentimentos de culpa e mágoa, insegurança, além de uma representação negativa 
de si mesmo, que podem acompanhá-lo por toda a vida. A violência psicológica 
pode se apresentar ainda como atitude de rejeição ou de abandono afetivo. De uma 
maneira ou de outra, provoca um grande e profundo sofrimento afetivo às suas 
                                                             
42 BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional no. 1/92 a 73/2013, Decreto Legislativo no. 
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o
. 1 a 6/94. Brasília: Senado Federal, 2013. 
43 SILVA, Lygia Maria Pereira da. (Org.). Violência doméstica contra a criança e o adolescente. 
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vítimas, dominando-as pelo sentimento de menos valia, de não merecimento, 
dificultando o seu processo de construção de identificação-identidade. 
Atualmente, a ameaça está tipificada como violência psicológica no Código 
Penal Brasileiro:44 
4.3.9  Ameaça  
Está prevista no art. 147, CP, e é caracterizada por “ameaçar alguém, por 
palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal 
injusto e grave”. A pena é de detenção de 1 ano a 6 meses, ou multa. Esta violência 
significa intimidar a vítima, causar um medo que venha a anular sua 
autodeterminação, desencadeando insegurança e desequilíbrio psíquico e 
emocional. 
De acordo com o parágrafo único, somente se procede mediante 
representação, ou seja, a vítima precisa concordar e autorizar o andamento da ação 
judicial. 
Continua Lygia Maria a respeito das formas de violência intrafamiliar:45 
 Violência por negligência e abandono: estes tipos de violência intrafamiliar 
podem se manifestar pela ausência dos cuidados físicos, emocionais e sociais, em 
função da condição de desassistência de que a família é vítima. Mas também podem 
ser expressão de um desleixo propositadamente infligido em que a criança ou o 
adolescente são mal cuidados, ou mesmo, não recebem os cuidados necessários às 
boas condições de seu desenvolvimento físico, moral, cognitivo, psicológico, afetivo 
e educacional. O abandono é considerado uma forma extrema de negligência. 
No Código Penal Brasileiro, são tipificadas as seguintes formas de violência 
por negligência e abandono:46 
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4.3.10 Abandono de incapaz  
Está disposto no artigo 133, CP, “abandonar pessoa que está sob seu 
cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de 
defender-se dos riscos resultantes do abandono”. A pena é de detenção de 6 meses 
à 3 anos.  
Só pode ser o agressor neste caso quem possui uma especial relação de 
assistência e proteção com a vítima, como, por exemplo, pais, tutores, guardiões, 
etc. 
De acordo com o §1º, se do abandono resulta lesão corporal de natureza 
grave, a pena é de reclusão de 1 a 5 anos. E se resulta morte, é de reclusão de 4 a 
12 anos.  
4.3.11 Exposição ou abandono de recém-nascido  
Está definido no artigo 134, CP, “expor ou abandonar recém-nascido para 
ocultar desonra própria”. A pena é de detenção de 6 meses a 2 anos. 
Se resulta lesão corporal de natureza grave, pena de detenção de 1 a 3 anos 
e se resulta morte, pena de detenção de 2 a 6 anos.  
4.3.12 Omissão de socorro  
Está descrito no artigo 135, CP: 
Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à 
criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao 
desamparo ou em grave e iminente perigo, ou não pedir, nesses casos, o 
socorro da autoridade pública.  
A pena é de detenção de 1 a 6 meses, ou multa. Se resulta lesão corporal de 
natureza grave, a pena será aumentada de metade, e triplicada, se resulta morte. 47 
E por último, mas não menos importante, Lygia Maria ensina que o trabalho 
infantil também é uma das manifestações de violência intrafamiliar. 
 Trabalho Infantil: este tipo de violência contra crianças e adolescentes 
tem sido atribuído à condição de pobreza em que vivem suas famílias, que 
necessitam da participação dos filhos para complementar a renda familiar, 
resultando no processo de vitimação, já mencionado. Porém, se considerarmos que 
muitas dessas famílias obrigam suas crianças e adolescentes a trabalharem, 
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enquanto os adultos apenas recolhem os pequenos ganhos obtidos e, quando não 
atendidos em suas exigências, cometem abusos, podemos dizer que a exploração 
de que são vítimas essas crianças e esses adolescentes configura uma forma de 
violência intrafamiliar tanto pela maneira como são estabelecidas as condições para 
que o trabalho infantil se realize como pelo fim a que se destina: usufruir algo obtido 
através do abuso de poder que exercem, para satisfação de seus desejos, 
novamente desconsiderando e violando os direitos de suas crianças e de seus 
adolescentes.48 
 
4.4     Feminicídio 
Nas palavras de Leila Posenato “a expressão máxima da violência contra a 
mulher é o óbito”. As mortes de mulheres decorrentes de conflitos de gênero, ou 
seja, pelo fato de serem mulheres, são denominados feminicídios ou femicídios. 
Estes crimes são geralmente perpetrados por homens, principalmente parceiros ou 
ex-parceiros, e decorrem de situações de abusos no domicílio, ameaças ou 
intimidação, violência sexual, ou situações nas quais a mulher tem menos poder ou 
menos recursos do que o homem.49 
Ao ser incluído no Código Penal como um dos tipos de homicídio qualificado, 
o chamado feminicídio deve figurar, automaticamente, como um dos crimes 
hediondos. O projeto de lei do Senado (PLS) 292/2013 altera o Código Penal 
(Decreto-Lei 2.848/1940) para estabelecer que um assassinato será considerado 
feminicídio de for praticado “contra mulher por razões de gênero”. A proposta 
estabelece que a razão de gênero será considerada quando constatadas quaisquer 
das seguintes circunstâncias no assassinato: violência doméstica e familiar, nos 
termos da legislação específica; violência sexual; mutilação ou desfiguração da 
vítima ou emprego de tortura ou qualquer meio cruel ou degradante. 
A proposta, oriunda da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência 
contra a Mulher, tramita na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) na 
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forma do substitutivo apresentado pela relatora; a senadora Ana Rita (PT-ES), 
presidiu a CPI.50 
O projeto acrescenta inciso ao parágrafo segundo do art. 121 do Código 
Penal, estipulando assim que o feminicídio será o sexto tipo de homicídio qualificado 
da legislação penal. A pena prevista para homicídios qualificados é de 12 a 30 anos 
de reclusão. A tentativa de homicídio também é crime. 
 
4.5  Abuso e violência contra crianças e adolescentes com deficiência 
A exclusão e a discriminação contra crianças e adolescentes com deficiência 
os tornam desproporcionalmente vulneráveis a violência, negligência e abusos. De 
acordo com a UNICEF, estudos nos Estados Unidos demonstraram que crianças 
com deficiência que frequentam a pré-escola, ou mesmo mais jovens, têm maior 
probabilidade de sofrer abusos do que seus pares sem deficiência. 
Algumas formas de violência são específicas de crianças com deficiência. Por 
exemplo, elas podem ser submetidas à violência a título de tratamento para 
modificação de comportamento, inclusive tratamento eletroconvulsivo, terapia 
medicamentosa ou eletrochoque. Meninas com deficiência são as principais vítimas 
de abusos, e em muitos países são obrigadas a se submeter a esterilização ou 
aborto. Esses procedimentos são defendidos como medidas preventivas de 
menstruação ou gravidez indesejada, ou até mesmo atribuídos a uma noção errônea 
de proteção à criança, dada a vulnerabilidade desproporcional de meninas com 
deficiência a abuso sexual e estupro. 
Diversas explicações têm sido oferecidas sobre os motivos pelos quais 
crianças com deficiência correm risco mais alto de violência do que crianças sem 
deficiência. Precisar cuidar de uma criança com deficiência impõe mais estresse aos 
genitores ou às famílias, aumentando o risco de abusos. Ainda é significativo o 
número de crianças com deficiência colocadas sob cuidados institucionais, o que 
constitui um fator de risco importante para abusos físicos e sexuais. Crianças com 
deficiências que afetam a comunicação podem ser particularmente vulneráveis a 
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abusos, uma vez que essa limitação pode prejudicar sua capacidade de denunciar 
experiências abusivas.51 
 
4.6  Indicadores comportamentais da violência intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes 
Frequentemente, a criança ou o adolescente maltratado não apresenta sinais 
de ter sido espancado(a), mas traz consigo múltiplas evidências menores, que 
podem estar relacionadas à privação emocional, nutricional, negligencial e abuso. 
Em um artigo da revista eletrônica ‘DHnet’, Nilton João M. Machado, descreve 
possíveis indicadores relacionados à violência intrafamiliar, os quais podem ser 
observados e constatados a partir de algumas características, como por exemplo: 
a) Indicadores físicos da criança ou adolescente – presença de toda espécie de 
lesões físicas, exemplificadas como queimaduras, feridas, fraturas que não se 
adequam à coisa alegada, ocultamento de lesões antigas, anormalidades anais ou 
vaginais, gravidez, doenças sexualmente transmissíveis, infecções urinárias, entre 
outros. 
b) Indicadores comportamentais da criança ou adolescente – muito agressivo ou 
apático, extremamente hiperativo ou depressivo, assustável ou temeroso, 
tendências autodestrutivas, teme aos pais, alega sofrer agressão dos pais, alega 
causas pouco viáveis às suas lesões, apresenta baixo conceito de si, foge 
constantemente de casa, tem problemas de aprendizagem, incapacidade de fazer 
amizades, falta de concentração na escola, queda do desempenho escolar, ideias e 
tentativa de suicídio, entre outros. 
c) Indicadores psicológicos – culpa, vergonha, tristeza, confusão, irritação, medo, 
ansiedade, insegurança, desamparo, entre outros. 
d) Indicadores dentro da família – oculta as lesões da criança ou adolescente ou as 
justifica de forma não convincente ou contraditória, descreve a criança como má e 
desobediente, defende a disciplina severa, abusa de álcool e/ou drogas, tem 
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expectativas irreais da criança ou adolescente, tem antecedentes de maus-tratos na 
família.52 
4.7  Aspectos Jurisprudenciais 
 Menor afastado, devido à violência sexual intrafamiliar, do convívio com 
seus agressores, a jurisprudência tem entendido no sentido de poupá-lo dessa 
convivência cruel e degradante, que lesa a dignidade de pessoa humana, cujos 
agentes agressores devem ser afastados do exercício do poder familiar, como 
observa-se na Apelação Cível (AC 714687 SC 2009.071468-7), que teve como 
Relator o Des. Marcus Túlio Sartorato, julgado em 08/03/2010, junto à Terceira 
Câmara de Direito Civil da Capital de Santa Catarina:  
Ementa: 
DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE. 
PRETENSÃO FORMULADA PELO AVÔ MATERNO EM FAVOR DOS 
NETOS (13 E 11 ANOS). GENITORES DESTITUÍDOS DO PODER 
FAMILIAR. HISTÓRICO DE ABUSO SEXUAL EFETIVADO PELO TIO-AVÔ 
E TIOS MATERNOS CONTRA A MENOR. RISCO DE ABUSO SEXUAL 
CONTRA O NETO. TIO MAIS VELHO QUE ABUSOU SEXUALMENTE DE 
OUTRA CRIANÇA DO SEXO MASCULINO. AFIRMAÇÃO DO AUTOR NO 
SENTIDO DE NÃO MAIS CONVIVER COM OS FILHOS. IRRELEVÂNCIA. 
TIOS DOS MENORES QUE SÃO ASSISTIDOS PELO AUTOR E O 
VISITAM FREQUENTEMENTE. PREVALÊNCIA DOS INTERESSES DOS 
MENORES. EXEGESE DOS ARTS. 3º E 4º DO ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 
(SANTA CATARINA, 2010, n.p.).  
 
 
 Menor abandonado por parte dos genitores, assim como o não 
cumprimento, de modo geral, pela família de origem, dos deveres legais para com o 
infante, prejudicando-lhe o ideal desenvolvimento, inclusive no aspecto emocional. 
Deverá ser acolhido o pleito de perda do poder familiar, com fulcro no que 
estabelecem os artigos 227, “caput”, e 229 da Constituição Federal, artigos 3º, 4º, 5º, 
22 e 24 do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Ementa: 
APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA EM AÇÃO DE 
PERDA E SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR AJUIZADA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. MÃE 
BIOLÓGICA MENOR DE IDADE E PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
MENTAL, QUE NÃO DETÉM CONDIÇÕES PARA SE RESPONSABILIZAR 
PELO INFANTE, TRATADO COM AGRESSIVIDADE, VIOLÊNCIA E 
DESCASO, O QUE ENSEJOU O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DO 
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MENINO JÁ AOS 4 MESES DE VIDA. CONDUTA OMISSIVA E 
NEGLIGENTE DOS AVÓS MATERNOS QUE, POR SUA VEZ, DEIXARAM 
DE FISCALIZAR E CONDUZIR A FILHA A TRATAMENTO. 
PRECARIEDADE DAS CONDIÇÕES DE HIGIENE DA MORADIA DOS 
ASCENDENTES, FALTA DE CUIDADOS BÁSICOS PARA COM O PETIZ, 
ALÉM DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PERPETRADA CONTRA A 
GENITORA DO MENOR E, TAMBÉM, CONTRA AS OUTRAS CRIANÇAS 
QUE RESIDEM NO LOCAL. ABANDONO MATERIAL, MORAL E AFETIVO 
COMPROVADOS, TANTO PELOS RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO DO 
CONSELHO TUTELAR, COMO, TAMBÉM, PELA AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA E ESTUDOS SOCIAIS, ALÉM DE TESTEMUNHAS. 
PERSISTÊNCIA DO QUADRO MESMO APÓS O ATENDIMENTO E 
ACOMPANHAMENTO DA FAMÍLIA, AO LONGO DE VÁRIOS ANOS, POR 
MEIO DE PROGRAMAS OFICIAIS DE AUXÍLIO. AUSÊNCIA DE OUTROS 
PARENTES QUE POSSAM ACOLHER O PETIZ. PATERNIDADE SEQUER 
RECONHECIDA. REALIDADE QUE TORNA PROPORCIONAL A 
EXTINÇÃO DO PODER FAMILIAR, CESSANDO POR COMPLETO O 
VÍNCULO COM A FAMÍLIA DE ORIGEM, FLAGRANTEMENTE 
DESESTRUTURADA, A FIM DE EVITAR MAIORES DANOS AO INFANTE, 
IMPONDO-SE O SEU ENCAMINHAMENTO PARA ADOÇÃO. APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO MELHOR INTERESSE, E DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL DA CRIANÇA. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 
 
 Menor agredida pela mãe e sua companheira de forma cruel, degradante, 
incluindo maus-tratos e lesão corporal. 
Ementa: 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE  TORTURA. ART. 1º, II, e §4º, II, da Lei 
n.º 9455/97. SITUAÇÃO FÁTICA COMPROVADA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA MAUS TRATOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. OS DEPOIMENTOS 
COLHIDOS NA INSTRUÇÃO, BEM COMO APROVA TÉCNICA, 
COMPROVAM QUE A VÍTIMA, CRIANÇA ENTÃO COM QUATRO ANOS 
DE IDADE, ERA SISTEMATICAMENTE AGREDIDA, DE FORMA CRUEL, E 
SUBMETIDA A TRATAMENTO DEGRADANTE, SENDO INCLUSIVE 
OBRIGADA A COMER FEZES. 2. TAL CONDUTA, POR CAUSAR À 
CRIANÇA INTENSO SOFRIMENTO FÍSICO E MENTAL, CONFIGURA O 
CRIME DE TORTURA E NÃO DE MAUS TRATOS OU LESÃO CORPORAL 
3. RECURSO IMPROVIDO. (TJ-DF – APR: 18473120018070002 DF 
0001847-31.2001.807.0002, RELATOR: CÉSAR LOYOLA, DATA DE 
JULGAMENTO: 04/09/2008, 2ª.TURMA CRIMINAL, DATA DE 
PUBLICAÇÃO: 03/10/2008, DJ-e Pág.171. 
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5  LEI MARIA DA PENHA  
De acordo com a Secretaria de Políticas para as mulheres, a Lei Maria da 
Penha é reconhecida pela ONU como uma das três melhores legislações do mundo 
no enfrentamento à violência contra as mulheres. 
A Lei Maria da Penha teve como alicerce uma série de fatores para sua 
criação. Houve a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 
Este cenário veio a ganhar maiores proporções a partir do caso de Maria da 
Penha Maia Fernandes, cearense, farmacêutica, casada à época com Marco 
Antonio Heredia Viveiros.53 
De acordo com sua autobiografia, Maria da Penha nos relata que, em 1983, 
enquanto dormia, foi vítima de um disparo de arma de fogo deflagrado por seu então 
marido, Marco Antônio, que a deixou paraplégica. Depois de se recuperar, foi 
mantida em cárcere privado, sofreu várias outras agressões e nova tentativa de 
assassinato, também pelo marido, por eletrocussão. Foi quando a vítima, cansada 
das investidas do agressor, resolveu buscar por seus direitos humanos e procurou a 
Justiça, deixando sua casa, levando as três filhas. 
Marco Antônio por duas vezes foi julgado e condenado, mas saiu em 
liberdade devido a recursos impetrados por seus advogados de defesa. Foi quando 
a vítima denunciou aos órgãos internacionais protetores dos Direitos Humanos, que 
apresentaram o caso à Organização dos Estados Americanos (OEA), pela omissão 
e negligência do estado brasileiro que, mesmo após todas as denúncias ofertadas 
pela vítima, não havia deliberado acerca de alguma medida contra o agressor, ao 
longo dos 15 anos de processo.54 
A Secretária de Políticas para mulheres mencionou também que essa 
denúncia resultou na condenação internacional do Brasil, pela tolerância e omissão 
estatal, com que de maneira sistemática, eram tratados pela justiça brasileira, os 
casos de violência contra a mulher. 
                                                             
53 BRASIL. Secretaria de Políticas para as mulheres. Conheça a lei que protege as mulheres da 
violência doméstica e familiar. Brasília, 2012. Disponível em: <http://www.mulheresedireitos.org.br/ 
publicacoes/LMP_web.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2013. p. 7. 
54
 Maria da Penha. Sobrevivi...Posso contar. 22.ed. Fortaleza: Armazém da Cultura, 2012. 
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Com essa condenação, o Brasil foi obrigado a cumprir algumas 
recomendações dentre as quais a de mudar a legislação brasileira que permitisse, 
nas relações de gênero, a prevenção e a proteção da mulher em situação de 
violência doméstica e a punição do agressor. 
E assim, o governo federal já sob o comando do Presidente Luis Inácio Lula 
da Silva, através da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres em parceria com 
cinco organizações não governamentais, renomados juristas e atendendo aos 
importantes tratados internacionais assinados e ratificados pelo Brasil, criou um 
projeto de lei que, após aprovado por unanimidade na Câmara e no Senado Federal, 
foi, em 07 de agosto de 2006 , transformado em Lei Federal no. 11340 - Lei Maria da 
Penha. 
Além disso, também foi sugerida a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, a alteração do Código de Processo Penal, do 
Código Penal e da Lei de Execução Penal. 
Atualmente, Maria da Penha é Presidente do Instituto Maria da Penha (IMP), 
uma organização não governamental, sem fins lucrativos, que visa, através da 
educação, contribuir para conscientização das mulheres sobre os seus direitos e o 
fortalecimento da Lei Maria da Penha. 
A Lei Maria da Penha é considerada uma ferramenta eficaz de auxílio ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em casos de violência doméstica 
contra a criança, entretanto unicamente do sexo feminino. 
Quando a Lei Maria da Penha foi elaborada, ela não era voltada às crianças e 
aos adolescentes, mas sim à mulher, como gênero. Então, se faz necessária a 
existência de mecanismos de proteção, idênticos, para proteger as vítimas do sexo 
masculino. 
Assim, quando ocorrem casos de violência doméstica contra a criança do 
sexo masculino, cabe ao juiz, corrigir essa questão, interpretando a Lei conforme a 
Constituição Federal, que consagra o princípio da igualdade como um dos direitos 
fundamentais.55 
 
 
                                                             
55 BRASIL. Secretaria de Políticas para as mulheres. Conheça a lei que protege as mulheres da 
violência doméstica e familiar. Brasília, 2012. Disponível em: <http://www.mulheresedireitos.org.br/ 
publicacoes/LMP_web.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2013. p. 7. 
48 
 
5.1  Precedentes do Supremo Tribunal Federal sobre Ação Penal Pública 
       Incondicionada de crime de lesão contra mulher 
5.1.1 Ação Direita de Inconstitucionalidade 4424/2010 
Relator: Ministro Marco Aurélio. 31/05/2010. Requerente: Procurador Geral 
da República. Requerido: Presidente da República Congresso Nacional.56 
Decisão Final: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
julgou procedente a ação direta para, dando interpretação conforme aos artigos 12, 
inciso I, e 16, ambos da Lei nº 11.340/2006, assentar a natureza incondicionada da 
ação penal em caso de crime de lesão, pouco importando a extensão desta, 
praticado contra a mulher no ambiente doméstico, contra o voto do Senhor Ministro 
Cezar Peluso (Presidente). Falaram, pelo Ministério Público Federal (ADI 4424), o 
Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral da República; pela 
Advocacia-Geral da União, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça, Secretária-
Geral de Contencioso; pelo interessado (ADC 19), Conselho Federal da Ordem dos  
Advogados do Brasil, o Dr. Ophir Cavalcante Júnior e, pelo  interessado (ADI  4424), 
Congresso Nacional, o Dr. Alberto Cascais, Advogado-Geral do Senado. - Plenário, 
09.02.2012. 
A lesão corporal quando grave, por não haver ressalvas no artigo que a 
tipifica (art. 129, CP), é de ação penal pública incondicionada. Já a lesão corporal 
leve gerou discussão, chegando ao STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
acima descrita. Antes desta decisão, a lesão corporal leve praticada contra 
ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro era de ação penal pública 
condicionada à representação da vítima. O entendimento partia da analogia ao crime 
de lesão corporal leve ou culposo, sem a majorante de ser fruto de violência 
doméstica, que era fundamentado no artigo 88 da Lei 9.099/95. Assim, muitas 
mulheres que sofriam agressões físicas de pequeno grau ofensivo em seus lares ou 
optavam por não denunciar seu agressor, ou quando o faziam, não prosseguiam no 
processo, fazendo uso da prerrogativa de renunciar à representação. 
  
                                                             
56 
BRASIL. Superior Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4424. Ministro Marco 
Aurélio. Procurador Geral da Republica. Relator: Ministro Marco Aurelio. Brasilia, DF, 09 de fevereiro 
de 2012. Supremo Tribunal Federal. Brasilia, 09 fev. 2012. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/ 
cms/verNoticiaDetalhe.asp?id Conteudo=247715>. Acesso em 27 de fev. 2014. 
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Os motivos que causavam o abandono do processo por essas vítimas eram 
os mais diversos, e iam desde dependência financeira e/ou psicológica, até a 
vergonha de exporem sua intimidade. Inclusive, a exposição da vítima é a grande 
justificativa para aqueles que defendem a necessidade da condicionalidade à 
representação, visto que a violência sofrida pela mulher já é uma dor muito grande 
para esta, e apenas ela pode escolher se quer se expor em um processo contra o 
agressor. Deve-se salientar que por ser uma violência predominantemente privada, 
é raramente percebida por pessoas alheias à intimidade familiar, o que muitas vezes 
muda com a queixa-crime, passando tal conduta do agressor a ser conhecida por 
parentes, vizinhos e amigos. 
Entretanto, com a ADI 4424, a lesão corporal leve e a culposa passaram a ser 
de ação penal pública incondicionada à representação da vítima. A argumentação 
legal baseou-se no fato de a Lei 11.340/06, no artigo 41, não permitir a aplicação 
das diretrizes dispostas na Lei 9.099/95 – Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
Dentre as outras argumentações levantadas, encontrava-se a referente ao comum 
vício de vontade da vítima na renúncia da representação, como relatado acima, o 
que levaria a reinteração da conduta do agente, ou ainda que este passasse a agir 
de forma mais agressiva. 
A decisão do STF quanto à incondicionalidade da ação penal pública 
restringe-se às lesões corporais leves e culposas, não alcançando outros crimes que 
sejam condicionados à representação da vítima ou que sejam de ação penal 
privada. Entretanto, por certo, tal decisão, mesmo sendo restrita, produz relevantes 
consequências tanto em relação à vítima quanto ao agressor. 
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5.1.2 Recurso Extraordinário 686.524/2012 
AÇÃO PENAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER – LESÃO 
CORPORAL – NATUREZA – PRECEDENTE DO PLENÁRIO – RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO – PROVIMENTO. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
negou provimento ao agravo regimental no recurso especial consignado: 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 41 DA LEI 11.340/06. 
INOCORRÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE LESÃO CORPORAL 
/LEVE. RENÚNCIA À REPRESENTAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBÍLIDADE. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. RESP REPETITIVO Nº 
1.097.042/DF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Terceira Seção desta 
Corte Superior consolidou, em sede de recurso representativo da 
controvérsia, Resp 1.097.042/DF, que a natureza da iniciativa da ação penal 
relativa ao parágrafo 9º. do artigo 129 do Código Penal é pública 
condicionada à representação. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. O acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento 
adotado pelo Tribunal. Confiram com a da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4.424 por mim relatada no Pleno: AÇÃO PENAL - 
VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER LESÃO CORPORAL - 
NATUREZA. A ação penal relativa a lesão corporal resultante de violência 
doméstica contra a mulher é pública incondicionada – considerações. 2. 
Ante o quadro, dou provimento ao extraordinário para receber a denúncia. 
Em consequência deve o processo baixar à origem para a sequencia 
cabível. 3. Publiquem. Brasília, 31 de outubro de 2012. Ministro MARCO 
AURÉLIO Relator. (STF - RE: 686524 DF , Relator: Min. MARCO AURÉLIO, 
Data de Julgamento: 31/10/2012, Data de Publicação: DJe-223 DIVULG 
12/11/2012 PUBLIC. 13/11/2012).
57
 
  
                                                             
57 BRASIL. Superior Tribunal Federal. Recurso Extraordinário no. 686.524. Ministro Marco Aurélio. 
Procurador Geral da República. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasilia, DF, 31 de outubro de 2012. 
Disponível em: <http://stf.jusbrasil.com.br/-jurisprudencia/22625729/recurso-extraordinario-re-
686524-df-stf>. Acesso em 27 fev. 2014. 
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6  LEI DA PALMADA 
O programa de televisão, Fantástico, da rede Globo, exibiu no dia 23 de junho 
de 2013 uma reportagem sobre violência contra a criança. O repórter Marcelo 
Canellas acompanhou, por um ano, histórias de menores que sofreram abusos, 
agressões e omissões de adultos que deveriam protegê-los e educá-los. 58 
Desde 2003 já havia sido elaborado um projeto de lei, de no 2.654/03, pela 
deputada Maria do Rosário, prevendo punições a pais e demais adultos que utilizem 
o castigo físico como forma educativa; entretanto, o projeto ficou parado. 
Em 01 de julho de 2010, foi enviado ao Congresso o Projeto de Lei no 7.672, 
conhecido como Lei da Palmada, elaborado pela deputada Teresa Surita, que altera 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e o 
Código Civil Brasileiro (Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002) para estabelecer o 
direito da criança e do adolescente de ser educado e cuidado sem o uso de castigos 
corporais ou tratamento cruel ou degradante. 
O projeto foi aprovado em Comissão Especial da Câmara de Deputados em 
2011. 
Em 21 de maio de 2014, a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, 
aprovou a Lei da Palmada – Lei no. 2.654/03, a qual foi rebatizada “Lei Menino 
Bernardo”, em homenagem a Bernardo Boldrini, morto no Rio Grande do Sul com 
uma injeção letal pelo próprio pai no dia 04 de abril de 2014. 
O objetivo da Lei é garantir o direito de uma criança ou jovem de ser educado 
sem o uso de castigos corporais. Atualmente, a Lei no 8.069/90, que institui o ECA, 
condena maus-tratos contra a criança e o adolescente, mas não define se os maus-
tratos seriam físicos ou morais. Com as alterações, no artigo 18 da referida Lei, o 
termo “castigo corporal”, passa a ser definido como uma “ação de natureza 
disciplinar ou punitiva com uso da força física que resulte em dor ou lesão à criança 
ou adolescente”. 
As sanções previstas aos pais vão desde medidas socioeducativas, 
tratamento psicológico ou psiquiátrico, até o afastamento das crianças. 
 
                                                             
58 Lei da palmada. Fantástico. Rede Globo. 23 jun. 2013. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/fantastico/quadros/sos-infancia/noticia/2013/06/o-que-voce-pensa-sobre-sobre-
lei-da-palmada-deixe-sua-opiniao.html>. Acesso em: 24 jun. 2013. 
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6.1  Justificativa para Lei da Palmada 
A Constituição Brasileira de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/90) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (ratificada pelo Brasil 
em 24/09/1990) introduzem, na cultura jurídica brasileira, um conceito inspirado pela 
concepção da criança e do adolescente como verdadeiros sujeitos de direito, em 
condição peculiar de desenvolvimento.  
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à convivência familiar e comunitária, à 
dignidade, ao respeito, etc., conforme estabelece nossa Carta Maior. Assim como, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assegura que nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, etc. e estará a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
A despeito dos avanços decorrentes da Constituição e do Estatuto, no sentido 
de garantir o direito da criança e do adolescente ao respeito, à dignidade, à 
integridade física, psíquica e moral, bem como de colocá-los a salvo de qualquer 
tratamento desumano ou violento, constata-se que tais avanços não têm sido 
capazes de romper com uma cultura que admite o uso da violência contra crianças e 
adolescentes, pois ainda sob a alegação de quaisquer propósitos, até mesmo 
pedagógicos, conserva-se a violência moderada. 
Persiste no Brasil a percepção da criança e do adolescente como grupos 
menorizados, isto é, como grupos inferiorizados da população, frente aos quais é 
tolerado o uso da violência. Assim como, em relação à sociedade, vigora ainda um 
modelo familiar pautado na valorização do espaço privado e da estrutura patriarcal, 
que, por estar muitas vezes submerso em dificuldades socioeconômicas, propicia a 
eclosão da violência. 
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Considerando que o Brasil faz parte da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, desde 1990, ter ratificado a Convenção, no livre e pleno exercício de sua 
soberania, após avanços introduzidos pela Constituição Brasileira de 1988, o Estado 
Brasileiro assumiu a obrigação de assegurar à criança e ao adolescente o direito a 
uma educação não violenta, contraindo para si a obrigação de não apenas respeitar, 
mas também de promover este direito.59 
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 Maria do Rosário. Projeto de Lei 2654 de novembro de 2003. Disponível em: <http://www.fia.rj. 
gov.br/legislacao/leidapalmada.pdf>. Acesso em: 24 jun. 2013 
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7  PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 
Para Lygia Maria Pereira da Silva (Org.) a prevenção da ocorrência de 
violação dos direitos da criança e do adolescente, ocorre em vários dispositivos da 
Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente, entre eles os 
artigos 19, 70, 73 do Estatuto que descrevem que o convívio familiar e comunitário 
são direitos de todas as crianças e adolescentes; é dever de todos prevenir a 
ocorrência de ameaça ou violação de seus direitos; é dever da Lei responsabilizar 
qualquer pessoa física ou jurídica que não observar as normas de prevenção. Ainda 
no artigo 87, inciso III do Estatuto são determinados serviços especiais de 
prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-
tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão. Não podemos deixar de citar o 
artigo 227 da Constituição de 1988 que prevê a consolidação dos direitos e 
garantias individuais de crianças e adolescentes, os quais são reafirmados no artigo 
5º. do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O Conselho Tutelar também tem um papel primordial na prevenção à 
violência contra crianças e adolescentes, que está previsto no inciso II do artigo 136 
do Estatuto, que cuida de atender e aconselhar os pais ou responsável. 
Podemos elencar algumas outras formas de atuação contra a violência 
intrafamiliar: 
 Formação de núcleos interdisciplinares, compostos por professores, 
médicos, advogados, psicólogos, etc., para o tratamento e discussão do tema; 
 Atuação junto a Vara da Infância e Juventude; 
 Atuação junto ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente; 
 O fomento da discussão sobre o tema através de debates e campanhas na 
mídia, com a presença de autoridades que enfrentam casos de maus-tratos contra 
crianças e adolescentes; 
 Formação de um público de adolescentes, especializados na temática, em 
cujas comunidades possam se tornar verdadeiros agentes sociais de prevenção do 
mau-trato infantil; 
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 Formação de pessoal especializado na área do mau-trato infantil, 
estimulando o surgimento de agentes públicos que podem apoiar as vítimas com 
segurança e conhecimento.60 
 
7.1  Níveis de prevenção 
A adoção de políticas públicas para o enfrentamento do fenômeno é de 
responsabilidade do Estado, mas a provocação das ações é responsabilidade da 
sociedade.  
De acordo com Renata W.Dejtiar e Mário Roberto Hirscheimer61 e também 
informado pelo Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes 
(CONDECA),62 as políticas públicas e as ações preventivas dividem-se em níveis, 
conforme seguem: 
 Prevenção Primária: tem caráter abrangente, é dirigida ao conjunto da 
população e a efetivação de programas de prevenção depende da produção 
legislativa. As estratégias incluem a orientação eficiente sobre o planejamento 
familiar e adequada assistência no pré-natal; programas de informação, orientação e 
apoio às famílias, campanhas de divulgação de informações pela mídia, entre 
outros. 
 
 Prevenção Secundária: necessidade de identificação precoce do 
chamado “grupo de risco”, com o objetivo de evitar o crescimento do fenômeno. As 
estratégias incluem programas de treinamento dos agentes públicos e em especial 
de saúde, educação, justiça e segurança; visitação domiciliar para prover cuidados 
médico-sociais aos pais do grupo de risco, informação dos telefones de crise aos 
quais se recorre em momentos difíceis, obtendo ajuda e encaminhamento 
especializado, recepção de auxílio material, entre outros. 
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 Lygia Maria Pereira da Silva. (Org.). Violência doméstica contra a criança e o adolescente. Recife: 
EDUPE, 2002. p. 166. 
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 Renata Dejtiar Waksman; Mário Roberto Hirscheimer. Combate à violência contra crianças e 
adolescentes. Disponível em: <http://www.condeca.sp.gov.br/evento-re/ii_forum_paulista/c9.pdf>. 
Acesso em: 23 out. 2013. 
62 BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes. Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. Brasilia, 2006. Disponível em: 
<http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/spdca/sinase/sinase1.htm>. Acesso em: 13 jun. 2013. 
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 Prevenção Terciária: dirigida aos indivíduos que já são agressores ou 
vítimas, onde a violência já está instalada, visando a cessação imediata da agressão 
e a redução das consequências do processo de vitimização. As estratégias incluem 
tratamento psicossocial e jurídico, sensibilização e capacitação dos profissionais de 
saúde para atendimento às vítimas de violência doméstica intrafamiliar, auxiliando 
no processo de recuperação da autoestima, atendimento e acompanhamento ao 
agressor e esforços para organizar infraestrutura para as vítimas, programas de 
reabilitação física e social, entre outros. 
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8  COMPETÊNCIA E NATUREZA DA AÇÃO PENAL – VIOLÊNCIA INTRAFA-
MILIAR CONTRA A MULHER 
8.1  Competência 
Os crimes cometidos com violência doméstica e familiar contra mulher no 
âmbito da família, assim como, contra os indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa, 
estão fora da competência do Juizado Especial Criminal (JECrim) ainda que a pena 
seja inferior a dois anos e que seja de menor potencial ofensivo. Deverá haver 
inquérito policial, conforme artigos 12 e 41 da Lei nº 11.340/200663, a qual dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal e dá 
outras providências, merecendo destaque o último artigo citado, que dispõe: “Aos 
crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995”. 
Além disso, não será possível a aplicação de pena de prestação pecuniária 
quando o crime for cometido com violência doméstica e familiar. 
O Juizado Especial Criminal é competente apenas para processar e julgar 
infrações de menor potencial ofensivo, isto é, contravenção e crime com pena 
máxima não superior a dois anos. Ficando desta forma, os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher competentes para processar e julgar os crimes 
de violência familiar contra mulher. 
 
8.2  Natureza da ação penal 
O crime de violência doméstica, quando praticado contra vítima mulher, nos 
termos da Lei 11.340/06, é de ação penal pública incondicionada. Entretanto, se o 
crime de violência doméstica tem o homem como vítima, não se aplica a Lei 
11.340/06 e, assim, permanece íntegra a exigência do artigo 88 da Lei 9.099/95, ou 
seja, a ação penal é pública condicionada a representação. 
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CONCLUSÃO 
A presente pesquisa nos permitiu compreender melhor o assunto sobre a 
violência doméstica intrafamiliar, qualquer que seja ela, estabelecida por inúmeros e 
complexos fatores, passando desde a questão histórico-social e o problema da 
qualidade de vida que atinge a realidade familiar, até o comprometimento das 
relações pais/filhos e famílias/políticas públicas. 
É direito de toda criança e adolescente ter uma vida saudável e livre de 
violência em sociedade. As políticas públicas deveriam garantir tal direito. Apesar 
disso, estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) revelam que milhões de 
crianças e adolescentes em todo o mundo são vítimas ou testemunhas de violência, 
o que pode afetar seriamente sua saúde, qualidade de vida e pleno 
desenvolvimento. 
A referida pesquisa realizou uma breve recapitulação dos diversos tipos de 
violência que crianças e adolescentes podem sofrer, como: a violência física (o uso 
da força física), a sexual (contato ou não físico, pode se caracterizar pelo uso de 
pornografias), a psicológica (discriminação, humilhação, rejeição), por negligência e 
abandono (desprovimento de necessidades básicas) e a violência por trabalho 
infantil (abuso de poder do adulto sob a criança). 
Os efeitos que ocorrem na criança e no adolescente são diversos, 
perpassando pela sua baixa autoestima, gerando uma situação de agressividade 
juntamente com reações de medo, vergonha e até mesmo de culpa, e vivenciando, a 
cada dia, a dificuldade de se relacionar em comunidade e de confiar no próximo, 
resultando em uma depressão. 
Neste estudo percebeu-se que a história de vida dos agressores, ou seja, o 
contexto histórico-social e familiar deles, reúne motivos que contribuem para 
dissociações importantes no desempenho de seus papéis de pais e/ou 
responsáveis, levando-os a cometer atos de violência contra seus filhos. Os 
agressores vivenciaram perdas de entes queridos, situações de abuso, pobreza, 
violência, afeto e desafeto. Situações estas que se refletiram no contexto familiar 
atual, no qual se observa certa ciclicidade de desestruturação familiar. 
Em relação aos precedentes jurisprudenciais de violência doméstica contra 
mulher, temos a decisão do STF quanto à incondicionalidade da ação penal pública 
que restringe-se às lesões corporais leves e culposas, não alcançando outros crimes 
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que sejam condicionados à representação da vítima ou que sejam de ação penal 
privada. Ademais não há até a presente data nenhuma Lei procedente quanto a 
incondicionalidade da ação penal para violência doméstica, sendo que cada Tribunal 
julgará de acordo com sua convicção. 
Nesta pesquisa percebemos que a violência contra a mulher compreende 
uma ampla gama de atos, desde a agressão verbal e outras formas de abuso 
emocional, até a violência física ou sexual. No extremo do espectro está o 
feminicídio, a morte intencional de uma mulher. Pode-se comparar estes óbitos à 
“ponta do iceberg”. Por sua vez, o “lado submerso do iceberg” esconde um mundo 
de violências não declaradas, especialmente a violência rotineira contra mulheres no 
espaço do lar, sejam elas crianças, adolescentes ou adultas. 
A notificação dos casos de violência praticada contra as mulheres e também 
contra crianças e adolescentes, ainda é bastante deficitária, o que dificulta sua 
quantificação e, portanto, o conhecimento da real extensão do problema. Este mal é 
um fenômeno que ocorre desde a Antiguidade, e ultrapassa as expectativas de se 
programar um futuro sem violência, pois como foram discutidos nessa pesquisa, os 
casos de violência são cada vez maiores e alarmantes diante de nossa sociedade. 
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